
BRIZOLA  

"Não podemos simplesmente 
deixar de pagar a dívida" 

O engenheiro Leonel Brizola ' 
sempre luta com obstinação com-
pleta pelos seus projetos políti-
cos. "Na lei ou na marra", era o 
slogan que cunhou no início dos 
anos 60 para defender a qualquer 
custo as reformas sociais que 
adubariam a plantação de sua 
primeira candidatura à Presi-
dência da República na eleição 
direta programada para 65. 

"Cunhado não é parente", era 
outra palavra de ordem que for-
jou para dizer que, sendo cunha-
do do presidente João Goulart, 
não estava legalmente incompa-
tibilizado para ser candidado. 

"Ele pisaria no pescoço da pró-
pria mãe para ser candidato, de-
finiu o concorrente Luiz Inácio 
Lula da Silva, do PT, à obstina-
ção de Brizola, que criou o PDT, 
para disputar a Presidência 
apresentando-se como herdeiro 
do trabalhismo de Getúlio Var-
gas, de quem não é parente. 

Sem briga nem vencedor 
ANGU AR 

só ausente perde 
O primeiro debate por televi-

são de candidatos à Presidência 
da República da história política 
do País, pelas suas regras rígi-
das de tempo e excesso d candi-
datos, mostrou que é irais im-
portante a presença de espírito e 
a capacidade de comunicação 
imediata do que qualquer pro-
grama de governo ou coerência 
política. As esperadas ausências 
do líder das pesquisas de opi-
nião, Fernando Collor de Mello, 
e do candidato do PMDB, Ulys-
ses Guimarães, se confirma-

' ram, e a cada bloco do progra-
ma, antes dos intervalos comer-
ciais, a mediadora Marília Ga-
briela lembrava estas ausên-
cias. Entre os candidatos pre-
sentes, o primeiro a mencionar e 
lamentar as ausências foi o pe-
detista Leonel Brizola. 

Mesmo com a firmeza da me-
diadora da TV Bandeirantes, 
que buscava a todo custo impe-
dir que os çandidatos excedes-
sem o tempo (o debate durou 
mais de três horas), houve mo-
mentos de discussão entre eles, 
começando com uma observa-
ção de Paulo Maluf ao fim de 
uma resposta de Mário Covas 
sobre o que faria para tirar o 
Banco do Brasil e a Petrobrás 
da crise em que se encontram. 

O programa foi dividido em oi-
to blocos e começou às 21h40, em 
um auditório composto por jor-
nalistas e convidados pela emis-
sora e pelos candidatos. A mesa 
em forma de ferradura tinha na 
parte central a mediadora 

Marília Gabriela, e na primeira 
fila do auditório os jornalistas 
José Augusto Ribeiro e Fernan-
do Mitre, da TV Bandeirantes, e 
José Paulo de Andrade, da Rá-
dio Bandeirantes. A platéia foi 
repreendida duas vezes por 
Marília Gabriela. A primeira 
quando uma parte dos especta-
dores aplaudiu um ataque de 
Ronaldo Caiado a Roberto Frei-
re ("Eu e minhas terras gera-
mos riquezas, produzimos, e eu 
não posso afirmar que o senhor, 
como deputado, também gera 
riquezas"), e outra quando algu-
mas pessoas começaram a opi-
nar em voz alta. No momento 
dos aplausos a Caidado, e diante 
do protesto de Marília Gabriela,• 
Brizola interveio: "A UDR trou-
xe torcida organizada". 

Os candidatos que melhor se 
adaptaram às regras estritas da 
TV Bandeirantes e melhor expu-
serem seus pontos de vista fo-
ram o do PL, Afif Domingos, 
bastante seguro, e Roberto Frei-
re, do PCB, que igualmente se-
guro e articulado, explorou bem 
as contradições de seus adversá-
rios. Maluf e Brizola estiveram 
também seguros, e como sem-
pre ousados, mas exageraram 
em chavões que utilizam em 
suas entrevistas e peças de cam-
panha. Os momentos de humor 
ficaram por conta das dificulda-
des de Aureliano Chaves em en-
tender as regras do debate e em 
sua dificuldade de expressar 
seus pontos de vista dentro do 
tempo estabelecido pela emisso-
ra. 

Comeca o debate, que duraria quase quatro horas, das 21 h35 a 1 h20 da madrugada, com muitas críticas aos ausentes e ao gigantismo do Estado 

, 
O desempenho de cada um 

RUI NOGUEIRA 	Editor do Caderno DOIS 

Nome 	 Nota 
Lula 	 10 

Lula foi o candidato que melhor jogou dentro das regras do debate. 
Sem desrespeitar o tempo determinado, ele aproveitou todos os segun-
dos para deixar claras as propostas do Partido dos Trabalhadores. Mes-
mo não se entendendo bem com os Plurais, articula e expõe bem as 
idéias. Está preparado para os debates que vierem. 

Afif 	 9 
Afif foi tão claro nas propostas quanto Lula, mas tem menos naturali-

dade frente ao vídeo do que o candidato do PT. Afif precisa se despir do 
ar professoral com que expõe as suas Idéias. Ele passa uma imagem de 
sinceridade que torna essa postura desnecessária. No debate nunca se 
perdeu. Articulou bem todos os pensamentos. 

Roberto Freire 	 8 
O candidato do Partido Comunista é polêmico e bem articulado ao ex-

por as suas idéias mas ontem, em alguns momentos do debate, foi com 
muita sede ao pote ao tentar levantar polêmicas antecipadas. Ele que-
ria uni debate• no lugar de um encontro com perguntas-respostas. E fun-

__çiamental nos debateapela forma sincera -como'se-expõe -  - - --- - - 
Maluf 	 8 

Maluf continua professoral e encarando a câmera de forma arrogan-
te. Mas e um candidato necessário em qualquer debate. Tem bom con-
trole do tempo que gasta para fazer proposta e atacar os adversários 
com ironias chatas de responder. Usa a técnica. Collor: mostra-se inde-
pendente mesmo sendo um político da "velha senhora". 

Caiado 	 8 
Ronaldo Caiado é um franco atirador que desempenha o papel com 

perfeição. Começou meio deslocado, mas à medida em que o debate foi 
correndo soube levar a discussão para aquilo que lhe interessava. Com  
poucas idéias para expor ele se dá bem na polêmica e mostrou isso ao 
pedir mais de uma vez um "debate quente'h.  

Covas 	 7 
Mário Covas mostrou que se preparou com números para o debate 

mas esqueceu que todas as idéias teriam que ser "enquadradas" em, no 
máximo, dois minutos permitidos para a resposta. Perdeu uma grande 
oportunidade para fazer do debate uma continuação do discurso do Se-
nado por não saber administrar o tempo.  

Brizola 	 7 
Brizola foi outro "perdedor" por não saber administrar o tempo. Gas-

ta segundos precisos em preâmbulos e mesuras e quando vai entrar na'  
resposta o tempo está esgotado. Brizola é bom nos programas do horá-
rio gratuito do PDT porque tem à disposição todo o tempo de que neces-
sita. No debate de ontem sobressaiu graças à polêmica com Caiado. 

Affonso Camargo 	 6 
Affonso Camargo não tem ritmo de candidato. E a imagem do próprio 

PTB no quadro partidário nacional: uma legenda que toca a música do 
momento. Camargo achou que respeitando beatamente as regras do de-
bate seria privilegiado. Ao final constatou, melancolicamente, que se 
deu mal. E apenas um coadjuvante interessante nas discussões técni-cas. 

, Aureliano Chaves 	 4 
Aureliano Chaves foi uma catástrofe. Ontem deu ao PFL todos os mo-

tivos para pensar numa substituição. Foi um candidato perdido no meio 
do debate e sequer entendeu as regras do jogo. Não tem a menor noção 
do veículo para o qual está falando. E um candidato da era pré-rádio. 
Aureliano Chaves será engolido. 

, Ulysses  
Ulysses Guimarães fez falta ao debate mas a ausência, pelo clima 

morno em que transcorreu o encontro, não prejudica a sua campanha. 
Ulysses deve cobrar da assessoria uma interpretação correta das re-
gras de outros debates porque as da Bandeirantes mostravam clara-
mente que haveria pouco espaço para a polêmica e ataques pessoais. 

Collor 	 — 
Collor, assim como Ulysses fez falta ao debate. A ausência não preju-

dica a sua candidatura. O debate foi pouco polêmico e, por isso mesmo, 
a "estocada" mais séria contra a sua candidatura veio só no final com o 
engenheiro Leonel Brizola atacando frontalmente o presidenciável do 
PRN. Outra ausência já compromete. 

TV Bandeirantes 	 7 
A TV Bandeirantes deu uma no cravo e outra na ferradura. Acertou no 
cravo ao promover, com a agilidade tipiça do seu departamento de jor-
nalismo, o primeiro debate com os preÉidenciáveis na história da televi-
são brasileira. Esse mérito ninguém tira. Bateu na ferradura quando 
não se definiu entre o simples encontro com perguntas e respostas e o 
debate desejado e reclamado por algims dos candidatos. As regras fo-
ram excessivamente burocráticas. Faltou um pouquinho de ousadia a 
Marina Gabriela para, mesmo em cima da hora, com disciplina, permi-
tir mais apartes que dariam a temperatura "quente" desejada também 
pelo telespectador. 

forma administrativa no País. E 
mostrar que podemos dar uma for-
ma de sacrifício, enxugar o Estado, 
tornar esta máquina estatal mais 
competente e mais eficaz, máquina 
esta perdulária, que hoje vem pena-
lizando e muito o povo brasileiro. O 
que quero e pretendo fazer é devol-
ver ao cidadão brasileiro a honra de 
ser brasileiro e, com isso, começar a 
administrar com não somente o di-
reito de ser o presidente da Repúbli-
ca, mas também com o direito de ter 
o apoio desse Povo para encampar 
as reformas que a sociedade deseja. 

MARILIA GABRIELA 
Deputado Afif Domingos. 

AFIF 	O primeiro choque que 
daremos será o choque da austerida-
de, ior echoquee  d go

verno 
emoralidade,ve r n  0  

i a 
an uen  no aprrei 

mos o primeiro ponto da nossa refor-
ma administrativa que é, exatamen-
te o enxugamento de ministérios. 
Teremos 13 ministérios: 10 civis e 3 
militares, fechando 10 no primeiro 
dia. A partir daí, o combate duro 
inflação, sobre as suas causas, esta-
belecer com o povo uma linguagem 
direta, conversando com todos, re-
cuperando a credibilidade do gover-
nante para com todos, conversando 
incluive com aqueles que não core 
sé guein ouvir. AlláS7 issOla -tería-
mos a partir de agora. porque inclu-
sive, propusemos aqui que este de-
bate fose traduzido para os deficien-
tes auditivos. A proposta foi despre-
zada, mas não me esqueci de vocês, 
que nos estão ouvindo. Eu não esque-
ci de vocês e de todos os outros t  Jun-
tos chegaremos lá. 

MARILIA GABRIELA Deputado 
Roberto Freire. 

FREIRE — A primeira medida se-
rá dar posse a um ministério de am-
pla coalizão democrática, para po-
der ter força política e base social 
para as transformações que são ne-
cessárias neste País e uma base 
política que se reflita no Congresso 
Nacional, porque de imediato pre-
tendo enviar um plano ao Congresso 
Nacional pára enfrentar a crise, um 
plano que leve em consideração su-
perar o estrangulamento que faz 
com que este País tenha perdido es-
ta década, que são estrangulamen-
tos na área das finanças públicas e 
das relações entre ,o Estado brasilei-
ro e os credores internacionais. Sus-
pender o pagamento da dívida, en-
frentar a questão da moratória, 
alongar o perfil da dívida interna, 
propor uma política salarial que dê 'a 
reposição, a recuperação do salário 
real em nosso país, garantindo o 
controle de preços, para a recupera-
ção inclusive das estatais e a sua ca-
pacidade de investimento, e fazer 
com que este País promova o pro-
cesso de crescimento econômico 
num novo modelo, um modelo de re-
distribuição de renda, na perspecti-
va de uma outra sociedade democrá-
tica 

 — Passa- 
mos 

e son,ciaiAlistGaAB. 

mos assim à segunda parte, com 

perguntas diretas de um candidato 
para outro. Cada candidato teta 30 
segundos para fazer a sua pergunta 
ao concorrente que escolher. Este 
tara um minuto para responder e o 
primeiro poderá fazer uma réplica 
de mais um minuto, sabendo que, 
depois, haverá uma tréplica de outro 
minuto. Nenhum candidato deverá 
ser escolhido mais de uma vez. Co-
meçamos pelo senador Mário Covas. 

COVAS — Lula, na Folha de S. 
Paulo, de 3 de maio de 1989, em arti-
go subscrito por José Carlos Camar-
go da Câmara de Comércio Brasil-
, Estados Unidos consta que em de-
terminado instante, perguntado a 
respeito do capital estrangeiro você 
explicou: "E imbecil quem pensa 
que um país pode se desenvolver 
sem esse tipo de ajuda. Só é preciso 
determinar algumas regras para 
que ninguém seja enganado por nin-
guém". Gostaria de saber, em face 
dessas afirmativas, quais são as re-
gras que o PT preconiza para a pre-
sença do capital estrangeiro? 

LULA — O senador e companheiro 
Mário Covas sabe perfeitmente que 
esse foi um dos temas mais extraor-
dinários da Constituinte e até utiliza-
do pela Federação das Indústrias'de 
São Paulo e pela CNI como uma ten-
tativa de ~prometer os candida-
tos ou deputados naquela ocasião. 
Fui convidado, inclusive, para gra-
var um videotape para a Fiesp, e 
gravei de bom gosto, porque eu que-
ria que a Fiesp veiculasse, através 
dos meios de comunicação, a minha 
posição a respeito da visão sobre o 
capital estrangeiro. Naquela época, 
inclusive, eu disse que hoje a inter-
dependência internacional é tão 
grande do ponto de vista econômico 
que seria imbecil qualquer pessoa 
tentar evitar a participação do capi-
tal estrangeiro na economia de um 
país. ra Ora, quais são as regras que 
queremos estabelecer e que defen-
demos, inclusive nessa Constitui-
ção? Entendemos que é necessário 
evitar remessas de lucro tal como se 
dá hoje. Entendíamos que era neces-
sário criar condições objetivas para 
que o capital estrangeiro não sufo-
que o capital nacional, que você não 
permitisse que uma empresa estran-
geira pudesse fabricar aqui no Bra-
sil um produto similar ao que já é fa-
bricado no Brasil, até como ponto de 
defesa do capil nacional. Isso nôs 
falamos publicamente, disse nos Es-
tados Unidos, disse na Alemanha e 
digo aqui no Brasil, para os empre-
sários no debate, porque eu acho que 
o que precisamos, efetivamente é in-
clusive exigir do capital estrangeiro 
que dê' ao trabalhador brasileiro, no 
mínimo, as condições de trabalho 
que dão aos trabalhadores estran-
geiros nos seus países de origem. Há 
uma distância muito grande, por 
exemplo, entre o que um Volkswa-
gem paga na Alemanha e o que paga 
no Brasil; entre o que uma Mercedes 
paga na Alemanha e o que paga no 
Brasil. Acho que essas empresas de-
veriam, no mínimo, estabelecer 
uma regra para que o trabalhador 
pudesse ganhar um salário com-
patível com aquele que ganha um 
companheiro que  trabalha numa 
empresa da Alemanha. 

MARILIA GABRIELA — O senhor 
tem direito a um minuto de réplica, 
assim como o senhor vai ter um mi-
nuto de tréplica. 

COVAS — E o que acontece, se eu 
não fizera réplica? 

MARILIA GABRIELA — O senhor 
abre mão do seu tempo. 

COVAS — Eu só estou perguntan-
do, eu quero esticar a conversa. Em 
linhas gerais, o Lula sustenta aquilo 
que na Constituição se define como o 
artigo relativo ao capital estrangei-
ro. Ele entra no País no interesse na-
cional, estimulando o seu reinvesti-
mento e limitada a remessa de lu-
cro. O capital estrangeiro hoje busca 
— pelo menos na nossa posição, no 
que se refere ao PSDB — busca hoje 
alguma coisa diferente do que ele 
buscava no passado. No passado, ele 
buscava tradicionalmente matérias-
primas extremamente baratas, in-
sumos baratos e mão-de-obra bara-
ta. Hoje, ele procura uma acentuada 
verticalização da economia, uma ca-
pacidade tecnológica incorporada 
maior, um coeficiente de exportação 
grande e, sobretudo, um mercado in-
terno. Acho que nesse sentido nós ca-
minhamos contra a história, porque 
não fomos capazes de distribuir ren-
da e, portanto, fazer um mercado in-
terno adequado. Somos 140 milhões 
de brasileiros e não chegamos a ser 
50 milhões de consumidores. Mas, de 

MARILIA GABRIELA — Neste 
primeiro bloco, cada candidato vai 
ter 1 minuto para responder a uma 
pergunta, proposta pela direção do 
programa. Os candidatos vão falar 
em ordem estabelecida por sorteio. 
A pergunta é: se eleito, qual será a 
sua primeira medida ao tomar posse 
como presidente da República? O 
primeiro a responder será o senador 
Mário Covas. 

COVAS — Em primeiro lugar, gos-
taria de prestar duas homenagens: à 
Rede Bandeirantes, pela iniciativa 
que tomou, e aos que aqui compare-
ceram, pela contribuição à demo-
cracia. A proposta do PSD é orgâni-
ca, redonda. Portanto, aponta simul-
taneamente em várias direções. Ela 
tem como objetivo básico aquele de. 
retomando o desenvolvimento eco-
nômico, buscar encurtar as distân-
cias sociais existentes entre as pes-
soas e regiões do Brasil. Isso, no nos-
so modo de entender. só se pode fa-
zer através da retomada, já nnão 
mais do crescimento econômico, 
mas do desenvolvimento econômico. 
Por isso, e para isso, nos parece que 
um dos primeiros objetivos deva ser 
um ataque nítido, claro e insofismá-
vel a algo que impede, seja a reto-
mada do crescimento seja a distri- 

---buiçáo -de-Fend~a participação 
do Estado com qualquer política so-
cial, ou seja, a çrise inflacionária. 
Sem que possamos efetivamente 
atingir e combater a inflação, será 
impossível estabilidade, desenvolvi-
mento e, portanto, qualquer das 
políticas preconizadas. Daí, as nos-
sas primeiras medidas seriam volta-
das exatamente nessa direção. 

MARILIA GABRIELA — Medidas 
econômicas. Dr. Brizola, 1 minuto 
para a sua resposta. 

BRIZOLA — As minhas homena-
gens à Rede Bandeirantes pela ini-
ciativa. Gostaria de lamentar o não 
comparecimento desses dois candi-
datos. Quero deixar bem claro aqui 
a minha inconformidade por esse de-
sapreço para com o povo brasileiro. 
Nós representamos um não a tudo is-
so que se vem fazendo no nosso País. 
Lutaremos, ai3artir do momento em 
que o povo nos credenciar, para ti-
rar o nosso País deste atoleiro. Con-
seguir um mínimo de estabilidade e 
de vergonha neste País. Mudar de 
rumo, porque, do jeito que vai, nos 
está levando para onde sabemos. 
Retomar o crescimento, empregos, 
trabalho para o nosso povo já em ou-
tras bases, com justiça social. Este 
vai ser o nosso trabalho permanen-
te, buscando objetivos estratégicos 
como a educação e a propriedade fa-
miliar, por exemplo. 

MARILIA GABRIELA — Muito 
obrigada. Dr. Maluf tem 1 minuto 
agora. 

PAULO MALUF — A primeira 
medida que tomaria seria o combate 
incessante à inflação e à corrupção. 
A inflação neste País é que nos está 
levando ao descalabro, e a çorrup-
ção jamais vista neste País está le-
vando você que me ouve a não acre-
ditar mais no governo. De maneira 
que, no primeiro dia, será um com-
bate incessante à inflação e à cor-
rupção. Teremos dez prioridades 
que considero muito importantes: 
reescalonar o problema da dívida 
externa, dívida interna, fome, agri-
cultura, educação, saúde pública, o 
problema do emprego, da segurança 
dos aposentados e o problema da ça-
sa própria. Portanto, a curtíssimo 
prazo, um combate à inflação e à 
corrupção e, durante os próximos 
cinco anos, um combate para a solu-
ção desses dez graves problemas 
que afligem o povo brasileiro. 

MARILIA GABRIELA — Senador 
Affonso Camargo. 

AFFONSO CAMARGO — Eu en-
tendi que não é o caso de fazer um 
programa aqui, seria uma medida. 

MARILIA GABRIELA — Qual se-
ria a sua primeira medida de gover-
no caso eleito? 

AFFONSO CAMARGO — Nin-
guém pode gastar dinheiro que não 
tem. Esta foi uma experiência que 
tive quando assumi o Ministério dos 
Transportes: as faturas estavam to-
das atrasadas e eu sabia que tinha 
uma receita para gastar. Tomamos 
medidas encolhendo os investimen-
tos e em três meses conseguimos au-
torizar totalmente o orçamento do 
Ministério dos Transportes. Então a 
medida seria esta: ninguém pode 
gastar sem ter dinheiro. 

MARILIA GABRIELA — O senhor 
já terminou? Tem mais algum tem-
P0. 

CAMARGO — Estou economizan-
do tempo. 

MARILIA GABRIELA — Aurelia-
no, por favor. 

AURELIANO — Quem não distin-
gue não governa, quem não prioriza 
não administra. E claro que o objeti-
vo central de uma adminstração, 
particularmente num país com as 
características do Brasil, será a re-
tomada e o redirecionamento do nos-
so desenvolvimento. Mas retomar o 
desenvolvimento e redirecionálo no 
sentido de não desenvolver, exarce-
bando as desigualdades, implica, ne-
cessariamente, em preservar a 
moeda. Nenhum país do mundo con-
seguiu desenvolvimento seguro e 
permanente, com uma moeda que se 
corrói a cada dia que passa. Ao lado 
da preservação da moeda, portanto, 
propomos a retomada, do desenvolvi-
mento, redirecionando-o no sentido 
de fazer com que o desenvolvimento 
não leve à exarcebação dos grandes 
centros brasileiros, à criação de me-
galópolis, que tornam a vida prati-
camente insuportável. 

MARILIA GABRIELA — Lula, 
qual seria a sua primeira medida se 
eleito? 

LULA — Acho que a primeira me-
dida de qualquer governo teria que 
tomar ao ser eleito seria, em primei- 

-- re-lugar, ter- acesgra iodas as infor-
mações possíveis, para poder anun-
ciar as primeiras medidas de gover-
no. Penso que deveríamos estabele-
cer um conjunto de auditorias para 
fiscalizar ou para fazer a vistoria 
nas empresas estatais. Acho que de-
veríamos fazer um levantamento 
real da situação do País e teríamos, 
como medida básica, tentar criar 
uma comissão para negociar com os 
credores internos a questão da nossa 
dívida pública; tentar suspender o 
pagamento da dívida externa„ para 
ver se tiramos o País, do sufoco em 
que se encontra e, ao mesmo tempo, 
tentar estabelecer uma política de 
recuperação do poder ,  aquisitivo do 
salário do brasileiro. Acho que a so-
ciedade brasileira não pode conti-
nuar sendo vítima de uma política 
econômica que interessa mais aos 
credores externos, sobretudo hoje 
aos credores internos, em detrimen-
to da situação da sociedade brasilei-
ra, dos aponsentados e dos trabalha-
dores que vivem numa situação de 
sufoco quase completa. Nunca se 
perdeu tanto como os trabalhadores 
têm perdido agora. Qualquer gover-
no que queira administrar bem terá 
de estabelecer uma prioridade má-
xima de recuperação do poder aqui-
sitivo de quem vive de salário neste 
País. 

MARILIA GABRIELA — Caiado, 
um minuto. 

CAIADO — Em primeiro lugar, 
quero cumprimentar a Rede.Bandei-
rantes, Em segundo lugar, quero 
deixar bem claro que o que o povo 
espera do novo governante é que ele 
resgate a credibilidade política nes-
te País, e é isto que quero fazer no 
primeiro momento. Fazer, sem dú-
vida nenhuma, uma verdadeira re- 



MALUF  
"Quem ganha muito, mas não 
trabalha, não vote no Maluf" 

O engenheiro Paulo Maluf não 
era exatamente jovem quando 
entrou na política há 11 anos para 
disputar e conquistar o governo 
biônico de São Paulo. Pela Arena, 
mas em pouco tempo tornou-se 
um experiente colecionador de 
derrotas em eleições. Diretas ou 
indiretas, tanto faz. 

A bordo do governo paulista, 
cavou a eleição pelo PDS a depu-
tado federal em 82, pensando:em 
fazer do mandato uma ponte para 
a intimidade com os.parlamenta-
res que escolheriam o presidente 
indireto de 85 — disputou com 
Tancredo Neves-Sarney a presi-
dência e perdeu. 

Mas não perdeu o tempo. No 
mesmo ano saiu para prefeito de 
São Paulo. Perdeu. Voltou em 86 
com olho no governo do Estado. 
Perdeu. A eleição seguinte foi em 
88 e ele estava lá, atrás da prefei-
tura. Perdeu. Este ano, a presi-
dência. No próximo, o governo 
estadual outra vez. 

LULA  

"Seria imbecil tentar evitar 
o capital estrangeiro" 

O metalúrgico Luiz Inácio Lula 
da Silva há mais de 10 anos aban-
donou o convívio com o torno me-
cânico para se dedicar por inteiro 
à construção de um partido — o 
PT — com o qual a classe operá-
ria possa chegar ao paraíso para 
implantar o socialismo pelas ur-
nas. 

O partido nasceu nas indústrias 
do ABC paulista, na qual o per-
nambucano Lula ainda adoles-
cente procurou proteção contra a 
seca nordestina, espalhou-se por 
todo o País transbordando além 
da classe operária para conquis-
tar intelectuais urbanos e jovens 
burgueses. 

Hoje, Lula, como condutor do 
seu partido, disputa em nome de-
le a Presidência da República. Se 
vier a ser eleito, terá de usar toda 
a sua força de condutor para ad-
ministrar as dezenas de facções 
que se abrigam no interior do 
partido e domar seus ramos sin-
dicais. 

Candidatos disfarçam empenho ao debate 
JOÃO AURELIO ABREU 

Enviado Especial 
O dia dos candidatos ontem foi to-

mado pelos preparativos para o de-
bate, à noite, na TV Bandeirantes. 
Os que tiveram maior cuidado pai-a 
evitar qualquer surpresa foram 
Paulo Maluf, do PDS; Mário Covas, 
do, PSDB; Affonso Camargo, do 
PTB; Luiz Inácio Lula da Silva, do 
PT; Aureliano Chaves, da PFL; e 
Afif Domingos, do PL. Os demais, 
Leonel Brinda; do PDT; Ronaldo.  
Caiado, do PSD; e Roberto Freire, 
do PCB, preferiram repassar os pon-
tos principais de seus programas de 
governo. Enquanto todos os candida-
tos estavam: praticamente ina-
cessíveis, Afif Domingos preferiu 
não cancelar ; nenhuma entrevista 
com a imprensa e chegou a realizar 
quatro gravações pára programas 
de rádio. 

A maioria dos candidatos, procu-
rava transmitiria impressão de não 
ter se empenhado em nenhum tipo 
de'preparação especial para o deba-
te. "Lula não fez -nada de específico 
e vai repetir o que vem dizendo há 
seis meses", garantia no final da 
tarde Ricardo Kotscho, assessor de 
imprensa do candidato do PT. 

O candidato — afirmava por sua 
vez Afif Domingos tem de se prepa-
rar para assumir a Presidência e 
não para um debate em particular. 

Durante todo o dia os assessores 

L diretos dos candidatos faziam ques- 

tão de assegurar que cada um dos 
presidenciáveis procuraria evitar 
trocas de acusações ou agressões 
pessoais. "Maluf será contundente, 
mas sem baixar o nível do debate", 
prometia o jornalista Carlos Brick-
mann, assessor de imprensa do can-
didato do PDS. Bem humorado, se-
gundo seus assessores, Covas dedi-
cou a manhã a brincar com os netos 
em casa. "Ele vai tirar todos os as-
suntos de letra", acreditava o jorna-
lista Washington Melo, seu assessor 
de imprensa. No período da tarde, o 
senador se reuniu com o seu candi-
dato a vice, o ex-governador de Per-
nambuco, Roberto Magalhães, 'o se-
nador José Richa (PSDB-PR) e os 
economistas Bresser Pereira e Ed-
mar Bacha. na sede do Centro de 
Política Nacional, Instituto do 
PSDB. no bairro, do Itaim Bibi, em 
São Paulo. 

Unico dos candidatos convidados 
para o debate a revelar detalhes de 
sua preparação para o programa, o 
deputado Roberto Freire, do PCB, 
passou o domingo e a Segunda-feira 
na sede da produtóra de vídeo Mapa, 
do cineasta Zelito Viana, no Rio, si-
mulando o funcionamento do debate. 
Ao lado de jornalistas simpatizantes 
do partido — que se encarregaram 
de desempenhar o papel dos seis 
oponentes da noite de ontem — Frei-
re se oçupou de responder às per-
guntas que lhe eram dirigidas den-
tro do limite de tempo estabelecido 
pela emissota. Além disso, chegou a 

ler mais\sle 120 páginas de relatórios 
elaborados por seus assessores. "O 
bom humor será uma de suas ar-
mas", assegurava Tibério Canuto, 
um dos coordenadores de sua cam-
pánha. 

EMPENHO 

O candidato do PSD, Ronaldo 
Caiado, ficou nestes dois últimos 
dias se preparando com sua assesso-
ria polítiça. Ele fez uma recapitula-
ção, ontem, de, todo o seu programa 
de governo junto com o seu candida-
to a vice, Camilo Calazans. Caiado 
preferiu não fazer nenhuma pesqui-
sa sobre os antepassados de seus ad-
versários, por entender que o "Bra-
sil não está precisando de um críti-
co, mas sim da apresentação de al-
ternativas para o desenvolvimento 
nacional". nas palavras de seu as-
sessor Cessmar Moura. O candidato 
do PTB, Alfonso Camargo, preferiu 
se aprofundar nos principais temas 
que acredita serão discutidos no de-
bate. Ele acreditou que não haveria 
tempo suficiente para fazer qual-
quer discussão sobre todos os temas 
que afligem o País. Por isso, esco-
lheu alguns temas "e passou toda a 
tarde de ontem simulando o debate 
com seus assessores. O principal 
ponto que ele pretendia enfocar era 
o da necessidade de "coragem para 
mudar o País''. O deputado Paulo 
Maluf, candidato do PDS que estava 
na Bolívia até sábado, preferiu não 

centrar suas energias nos' estudos 
sobre o passado de seus adversários, 
por entender que ele é o político 
mais atacado de todos. desde que as- 
umiu a presidência da Caixa Eco-

nômica Federal em São Paulo, em 
1966. 

Luiz Inácio Lula da Silva, candida-
to do PT, se preocupou em aprofun-
dar o seu programa de governo. Pa-
ra isso, centrou suas atenções no 
problema da de escolas, pagamênto 
da dívida externa e evitou pesquisas 
sobre o passado dos demais candida-
tos. Ontem ele se reuniu com a exe-
cutiva do partido para definir as li-
nhas mestras que iria desenvolver 
no debate. 

O candidato do PDT, Leonel Brizo-
la, também fez uma reunião com 
seus assessores, mas, confiante em 
sua experiência, acreditou que não 
precisaria de uma preparação espe-
cial para o debate. Ele preferiu se 
preparar apenas para ter rapidez no 
raciocínio. 

Para ele, o momento do debate é 
que iria definir o tipo de conduta que 
deveria adotar. 

Já. Aureliano Chaves, do PFL, 
também ficou sendo sabatinado por 
seus assessores. A sua preocupação 
era maior com o debate. Tanto que 
ele não mandou nenhum represen-
tante ao Programa Canal. Livre, que 
foi ao ar ontem, às 17h, com a parti-
cipação de assessores de todos os de-
mais candidatos. 

O PRIMEIRO DEBATE 
Maneira geral, me parece adequada 
a sua posição. 

LULA — Eu não vou nem utilizar 
esse minuto. Isso nos leva a manter 
'a posição de defender a questão da 
reserva de mercado para a questão 
da informática. Achamos que um 
dos problemas que o nosso. País vive 

te,que, pela ganância de tentar trazer 
3para cá ,o capital externo, se esquece 
,":•,; ! de investir em pesquisa. Quando não 
aa se investe em pesquisa, você deixa 
a-ale lado a oportunidade de ganhar 
';'aautonomia,'Independência econômi-aia taca •  e independência política, porque 

-um país que deve 200 ou 300 milhões 
ade dólares que não é o caso do 

aaBrasil, que deve apenas 120 bilhões 
,',;diante da "dívida de outros — não 
i,›a tem independência para elaborar 

projetos econômicos. Acabamos de 
`assistir ao ministro da Fazenda igri-

..::taa contra ó FMI e, unia semana de-
aapois, submeter-se ao FMI. Achamos 
taum país Só é independente quan-
:t do tiver tecnologia própria, quando 
6, investir em pesquise,. Daí, acho que 
at_ é preciso um controle sobre o capital 

estrangeiro, para que ele respeite as 
ai regras do jogo, inclusive favorecen- 

do o capital nacional. 
MARILIA GABRIELA — Brizola, 

vai escolher quem? 
BRIZOLA, —'Vou escolher o =dl-

, ,;:dato do PCB;. Roberto Freire. Sabe-
4 - mos a situação a que chegou o Go- 
"vérno Sarney, tornou-se um desas-a tratre. E agora uma vergonha nacional 
rCrirn as recentes viagens que realia 

iou à Europa, à França, com a infla- 
i ção nestes níveis como será este mês 

e no mês que vem. Nós estamos to-
cando na chamada hiperinflação, is= 

í to é, ao dascontrole, e o povo brasi• 
I beiro precisa indispensavelmente 

- 

4 chegar às eleições. Qual é, deputa- 
i do, á sua sugestão neste momento da 

vida nacional, já que o senhor tem 
_levantado algumas idéias a este aés-

t-aaieito visando chegarmos às elei-
t''''eões. ata FREIRE — Inicialmente, acho 

'que essas eleições não correm risco, 
aiporque elas se colocam até como 

aimia solução da crise. Difieilnlente 
alguém viria, em nome da crise, 

"apontar uma solução de adiamento 
das eleições. Ao contrário, acho que 
as eleições se inserem éxatamente 

aaliuma dessas perspectivas. Agora, é 
%evidente 'que não podemos assistir 

ao desgoverno que está aí. Eu diria 
mais, que estamos assistindo até 
aausência do governo, o que &Mais 

a -grave. Se não tivermos a interven-
ção nessa crise, por pior que ela se-
ja, é melhor do que a ausência, do 

a que a inapetência, do que a inviabili-
dade de um governo. Nós podemos 
entrar em quadros caóticoS. E, rries- 

a mo não inviabilizando essas elei-
eões, isso iria inviabilizar á estabtli-
, dade democrática, porque eu não és-
lou preocupado apenas '-e acho que 
o povo brasileiro, você, cidadão, 

r também não está — apenas coai es-
_sas eleições de 89. Nós precisamos 

atestar preocupados com as sucessi-
vas eleições, as eleições que façam a • 

a-seguir. Precisamos estar preocupa-
,. dos com as eleições de governado-

res, de prefeitos, prédsamos estar 
preocupados com a prática demo-

,crática que nunca tivemos. Nesse 
-asentido, a crise tem que ser enfren-

tada. 
a 'Até levantaria que, com relação 

aia° -plano de emergência que nós te- 
- mos para incrementar quando no go-

verno, seria importante até que a 
atual administração não tocasse. Eu 
acho que ele deveria auspender o pa-

'aamento do serviço da dívida até a 
posse do novo presidente, porque aí 

:,o presidente tomaria a medida que 
a bem entendesse. Ed,  pediria para 
- alongar o perfil dessa dívida exter-
- fia. Ele poderia aplfear uma nova 

política salarial, dar subsídios para 
uma cesta básica, resolver proble-

' mas básicos da sociedade, para evi-
- tar esse quadro caótico do ponto de 
ayista econôínico. Ele poderia, com 
;-:ariais responsabilidade, romper o 

processo de transição, uma vez que 
foiescolhido para fazer esse proces-
sp de transição e que, lamentavel-
,mente, e é verdade, está levando es-
'te país a uma situação completa-
mente caótipa que nós estamos aí 

tassistindo, com graus evidentes de 
,.desgoverno muito sérios. 

BRIZOLA — Gostaria apenas de 
a dizer que a resposta do deputado 
-.-'Freire e seus comentários mostram 

ai quanto é oportuna essa questão, es-
- .'sa preocupação nossa sobre a situa-

ção que vive o nosso país. A Argenti-
ana chegou às eleições, tem um presi-
J dentelegítimo.' E um marco na vida 

do país. E nós' estamos vendo uma 
situação profundamente preocupan-
te,• porque o goyerno Sarney chegou 

'a própria ineficácia, exauriu-se. 
tCreio, francamente, que nós devía-
mos promover uma discussão entre 

:as presidentes dos partidos, autori-
dades do Congresso, algumas enti-

i 
 

idades importantes, representantes 
do trabalho, da produção, do empre-
seriado, sem as autoridades executi-

aves, em uma primeira fase, para 
que pudésseMos conversar com 
anais liberdade e depois levarmos ao 
governo, com as pressões, com aju-

da da opinião pública, e fazermos 
--com que o governo Sarney pudesse 
.agerrir, com o mínimo de eficácia, o 
_.governo do País, se chegarmos às 
eleições. 

FREIRE — Acho que são eepno 
' raias lbedi distintas. Acho que a eco-

nomia brasileira não está em deca-
dência ela está passando por uma 

-crise e diria mais, até uma crise se-
i j;-torial, porque existem setores. que 

- estão demonstrando uma certa vita-
lidade que até é paradoxal. 

Na crise que estamos vivendo, es-
atamos aí diminuindo o nosso consu-
ma energético, nós estamos dimi-

,aairido o nível de, emprego em alga-
" Mas regiões. do País. Então existem 

;, alguns aspectos que são interessan-
tes de analisar. Não é uma economia 

::rto,tipo da Argentina, em processo de 
aleçadência. Lá não era uma crise 

:alienas. Era um processo de deca-
dência. Não tem essa mesma rela-_ 
ção. Agora, concordo que a respon-
sabilidade que todos nós devemos 
Le)t; faz com que desçamos a algo de 
:alternativa. O Congresso Nacional 

..,* bem que poderia ser chamado a 
exercer una papel importante na dis-

_taussão de como sair dessa crise ou. 
pelo menos, garantir a possibilidade 
-dessa transição democrática, 

- (Intervenção de outro debatedor) 
Mas nem um choque aí, com mais 

sacrifício da população. 
FREIRE Mas aí, o choque que 

,vem é choque de Plano Verão, Plano 
aae" isso não está adiantando coisa al-
guma. Acho que o Congresso Nado- 
aiál poderia assumir essa responsa-
bilidade de tentar fazer um plano de 

Ainergência ou, pelo mentia; encami- 

nhar o processo de discussão. Mas 
acho que o Congresso deveria ser 
chamado para discutir a crise. 

MALUF — Senador Mário Covas, 
acho que em vez de ficarmos diva-
gando sobre assuntos que não levam 
absolutamente nada ao povo brasi-
leiro, desejo fazer uma pergunta que 
acho queé do interesse de todos, 
principalmente do interesse da mu-
lher. Perguntaria ao senador Mário 
Covas: O senhor é a favor ou contra 
á legalização do aborto? 

COVAS — Contra. Não quis deixar 
de responder, porque quero dar a 
minha opinião, mas acho que esse 
tema "aborto", como "pena de mor-
te", como alguns outros temas que 
envolvem problemas de natureza 
existencial, nem mesmo o Congres-
so deve resolver, eles são possíveis 
apenas de solução através de plebis-
cito, ou seja, de consulta a toda a po-
pulação. Fiz questão de fazer a afir-
mação desde longo, para não pare-
cer que essa seria uma forma de es-
çapar à resposta. Por outro lado, 
acho evidentemente importante isso 
que a própria legislação prevê. Al-
guns casos estão previstos hoje na 
lei, mas eu, pessoalmente, sou con-
tra a legalização do aborto. 

CAMARGO — Pergunta ao minis-
tro Aureliano Chaves. Vou fazer a 
pergunta e depois vou justificar o 
Porquê da pergunta. Sabemos que 
hoje o Estado brasileiro está quebra-
do. sabemos inclusive que, só no 
open-market, está 65 milhões de cru-
zados novos em mãos do público. 
Quer dizer: a sociedade é credora do 
Estado, que é a própria sociedade. 
Eu lhe perguntaria o seguinte: nesse 
processo todo em que o Governo foi 
assumindo dívidas das estatais, elas 
foram impedidas de executar tarifas 
públicas justas dentro de um critério 
privatista empresarial. Há uma 
quantificação de quanto se transfe-
riu de renda do Governo para a so-
ciedade? 

AURELIANO — Quantificação 
exata não há. Eu mesmo não tenho 
conhecimento, mas que é uma reali-
dade, isso é indiscutível. O Brasil 
não pratica a economia do mercado, 
o Brasil pratica a economia admi 
nistrada e durante um determinado 
período, o que ocorreu? No Brasil é 
muito comum esse ato. Na impossi-
bilidade de consertar o que está er-
rado, atrapalha-se o que está certo. 
Algumas empresas estatais neste 
País estavam funcionando muito 
bem. O setor de energia elétrica deu 
uma resposta positiva; sob certos as-
pectos,. O setor siderúrgico deu uma 
resposta positiva às necessidade do 
País e o setor de telecomunicações 
idem. Com  o correr do tempo nós in-
ventamos duas vertentes que acaba-
ram perturbando duramente a vida 
das empresas estatais. A primeira 
vertente foi centralizar a adminis-
tração das empresas estatais numa 
entidade esdrúxula que se çhama 
Sest; ein segundo lugar está a limita-
ção através do CIP, com o rígido 
controle de preços dos produtos do 
setor siderúrgico e preços na tarifa 
de energia elétrica. Quando eu com-
primo ó preço de uma tarifa de ener-
gia elétrica, colocando após os 
níveis de mercado, idem com rela-
ção aos produtos siderúrgicos, eu es-
tou fanzendo o quê? Drenando, 
transferindo recursos do Estado pa-i 

ra o setor privado. 
Então o problema das estatais no 

Brasil tem que ser avaliado com um 
certo critério e, acima de tudo, uma 
avaliação isenta para que não se jul-
gue que a Administração pública 
neste País é implicitamente compe-
tente. Nem sempre o é. O setor de 
energia elétrica neste País deu 
exemplo , de administração compe-
tente do ponto de vista gerencial e 
profissional. 

MARILIA GABRIELA — Ministro 
desculpe-me; senador Affonso Ca-
margo pode usar esse minuto agora 
e em seguida dou-lhe mais um minu-
to. 

AFFONSO CAMARGO — Fiz a 
pergunta exatamente para ouvir es-
se tipo de resposta, porque essa ine-
ficiência do governo brasileiro está 
fazendo com que todos nós nos apro-
ximemos de uma linha privatista. 
o temor que tenho. Mas, de qualquer 
forma, a Constituição que todos assi-
namos dirá que a ordem econômica 
se fundamenta na valorização da li-
vre iniciativa. Então, o receio que 
tenho é que, quando o Estado está 
ineficiente, essa guerra não o des-
moralize tanto perante a opinião pú-
blica. É importante defender tam-
bém as estatais que já funcionam e 
mostrar por que criaram essa dívida 
toda. 

AURELIANO — - Acho que não 
existe dilema no Brasil entre empre-
sa pública e empresa privada. O que 
existe é uma complementação. E 
uma estultice pensar que o Brasil 
vai dispensar completamente a pre-
sença do poder público em algumas 
iniciativas onde a sua presença se 
faz fundamental. 
E , uma estultice pensar que é 
possível o Brsil conseguir desenvol-
ver a sua produção de petróleo sem 
a Petrobrás. n estultice pensar que 

Brasil pode necessariamente cui-
dar só através da iniciativa privada 
do suprimento de energia elétrica ou 
de seu sistema de telecomunicação. 
O problema de Intervenção do Esta-
do em determinado setor não decor-
reu no Brasil de posições ideológi-
cas. Ao contrário, decorreu de uma 
contingência do momento. o O Go-
verno quando criou a CEMIG o fez 
do ponto de vista ideológico? Não. 
Foi para enfrentar uma realidade de 
suprimento' de energia para o inte-
rior do Estado, sem o que o desena  
volvimento seria puramente relati-
vo. 

MARILIA GABRIELA — Descul-
pe Dr. Aureliano, mas o seu prazo 
terminou. 

AURELIANO — Vou concluir, 
principalmente partindo de uma in-
tervenção de quem está conduzindo 
o debate com tanta inteligência. 

MARILIA — Pobrezinha de mim, 
só estou tentando organizar. Dr. Au-
reliano, tenho a impressão que com 
a sua pergunta o senhor poderá até 
concluir o seu raciocínio. O senhor 
vai perguntar para quem? 

AURELIANO — Vou perguntar 
para o meu eminente colega de Câ-
mara dos Deputados, o senador Má-
rio Covas. 

MARILIA — Mário Covas já foi 
per guntado e pelas regras nenhum 
pode ser repetido exatamente para 
dar oportunidade a todos. Gostaria 
que o senhor perguntasse a quem 
não foi perguntado. Afif. Domingos, 

Caiado..., Maluf também. 
AURELIANO — Então vou abrir a 

minha oportunidade de perguntar, 
porque acho que já falei demais. A 
senhora já me fez uma intervenção, 
então vou abrir mão para que os 
quatro cavalheiros que estão do ou-
tro lado possaM perguntar. 

MARILIA — Tenho certeza de que 
senhor deve ter alguma pergunta 

que dê continuidade à sua exposição 
e coloque em debate um assunto... O 
senhor não vai fazer a pergunta ago 
ra? 

AURELIANO — Agora não. 
MARILIA — Mas pela ordem eu 

precisaria que o senhor fizesse isso. 
O senhor pode escolher Brizola, Ma-
luf, Afif ou o Caiado. 

AURELIANO — Então eu vou me 
dirigir ao Afif. Você tem dito pom 
muita propriedade que dá uma aten-
ção especial ao setor agrícola neste 
País. Inclusive, cita o problema de 
irrigação como sendo um assunto 
que será objeto de preocupação no 
seu governo. Como você concilia ir-
rigação com carência de energia 
elétrica? 

AFIF — O problema da agricultu-
ra é um problema acima de tudo de 
infra-estrutura. Acho que antes de 
mais nada o Estado e aqui estava-se 
discutindo o problema de empresas 
estatais, o papel das empresas esta-
tais temos de definir, em primeiro 
lugar. qual é o papel do Estado. O 
Estado tem de cuidar da igualdade 
de oportunidades de educação e saú-
de; da garantia dos direitos indivi-
duais e coletivos que é justiça e se-
gurança; e dar infra-estrutura bási-
ca para a promoção do desenvolvi-
mento econômico e social. Aí, o Es-
tado tem de entrar comandando a 
política de transporte, de energia e 
coinunicação, infra-estrutura urba-
na, principalmente o saneamento e a 
irrigação. A irrigação, como ponto 
de maior importância para o desen-
volvimento, principalmente da re-
gião Nordeste, porque ela tem todas 
as condições de, bem usando a água 

investindo no uso múltiplo das 
águas, podermos aproveitar o poten-
cial que temos em termos de água e 
também em termos de energia. Por-
tanto, se olharmos com'muita clare-
za as funções básicas -do Estado —
Educação, Saúde, Jiistiçayseguran-
ça, comunicação, energia, Sanea-
mento, irrigação, transporte — va-
mos ver acabar as brutais carências 
que temos neste País. Por quê? Por-
que o Estado se desviou de suas ftm-
ções básicas. Ao invés de investir 
nestas estruturas, desviou seu inves-
timento, e o setor energético é um 
dos setores que hoje estão à beira do 
caos. Sem dúvida, se investirmos só 
na irrigação, sem investir em toda a 
complementação, teièmos então um 
investimento manffl sem conse-
quências imediatam termos da 
produção. A energiãu& um ponto de 
extrema importância: 

MAFtILLA — Aureliano, o senhor 
tem um minuto de réplica. Não quer 
usar? O senhor quer o seu minuto 
Afif? 

AFIF — Eu aceito. Gostaria so-
mente de complementar este ponto a 
respeito do problema efetivo da irri-
gação em nosso País. Vejam a re-
gião Nordeste, porque o Nordeste 
para mim não é problema, é solu-
ção. O Nordeste tem condições de  

alavancar, de aumentar, de arran-
car para o desenvolvimento, 
voltando-se para o setor primário, 
principalmente a agricultura, com o 
processo de agroindústria, como se-
quência. Se não partirmos para o in-
vestimento na infra-estrutura, que é 
a agricultura básica, fazer a indús-
tria significa única e exclusivamen-
te querer construfr a casa pelo telha-
do. A importância da agricultura 
nesse processo é muito simples e isto 
eu aprendi na adversidade, que é a 
escolada vida. Quando .a agricultura 
vai bem, o comércio limpa a prate-
leira e, quando o comércio limpa a 
prateleira, não existe capacidade 
ociosa e desemprego na indústria. 
Dal a importância, Aureliano, do in-
vestimento básico do setor primário. 

LULA — Queria perguntar para o 
ex-governador Leonel Brizola. Te-
nho acompanhado pelos jornais que 
o senhor tem dito que não é preciso 
programa, é preciso ter linhas ge-
rais, e que deixar de pagar a díviga 
externa é, na verdade, ser caloteiro 
e que o seu governo não tem interes-
se em ser caloteiro. Significa então 
que, ganhando as eleições, pàga a 
dívida externa? 

BRIZOLA — Não é bem assim. O 
problema é que essa questão é muito 
complexa. Não é assim uma história 
simples. Existem contratos que es-
tão inserido@ na economia interna-
cional. O qud é necessário é que o go-
verno assuma uma postura, porque 
essa dívida precisa ser, em primeiro 
lugar, examinada. Como foi feita, 
para onde foi, enfim, a chamada au-
ditoria. E que os governos dos países 
credores saibam que o nosso País 
tem um governo que vai defender os 
direitos desta Nação, que não pode 
estar submetida a causas coloniais. 
Creio que o País não pode, de forma 
alguma, simplesmente se escusar de 
pagar. Precisamos é de condições. 
Modificar essas cláusulas e escol-
mar da dívida tudo aquilo que é irre-
gular. Esta eu acho que deve ser a 
nossa posição, porque, para o nosso 
país, colocado o problema em ter-
mos normais e até tradicionais, até 
mesmo D. Pedro II fazia endivida 
mento externo. Nós não teremos 
problemas nenhum porque o que es-
sencialmente necessita o nosso País, 
e tem direito até de exigir desses 
credores, é que ensejem ao Brasil 
uma saída desse impasse a fim de 
que possamos colocá-lo de lado e 
possamos voltar ao comércio inter-
nacional. Voltar a importar, a ex-
portar, a promover o desenvolvi-
mento; voltar a crescer. Essencial-
mente, é essa a nossa posição, apon 
tando para os juros, que é onde está 
toda a felonia, toda a usura interna-
cional. 

LULA — Não acredito que seja 
possível compatibilizar qualquer 
política de desenvolvimento neste 
instante com nossa política econômi-
ca. Eu tenho viajado — e aqui vários 
candidatos viajaram — e constata-
do, inclusive na própria Europa e 
Estados • Unidos, que existe uma 
preocupação muito grande com re-
lação à dívida externa brasileira, 
porque eles sabem que estão exigin-
do que essa galinha dos ovos bote 2 
ovos por dia. Estão tentando matá-la 
para ver se ela é toda de ouro. Na 
verdade, estão começando a ficar 
preocupados em que aconteça no 

Brasil o que aconteceu em Caracas 
ou na Argentina: os saques em fun-
ção da miséria, que está tomando a 
sociedade. Por isso, entendemos que 
é incompatível qualquer política de 
desenvolvimento sem um acerto da 
dívida externa. 

BRIZOLA — Agora começamos a 
nos aproximar e eu quero lhe agra-
decer a 'perg'unda, porque ela é mui-
to pertinente. Isso está realmente no 
centro das preocupações deste País. 
Agora, considero que, muito pior 
que a dívida, é a cumplicidade que 
ainda está viva nesta País que gerou 
a dívida e que precisa ser saneada 
para que o Brasil tenha um destino. 
É natural que um governo responsá-
vel que assuma o destino deste País, 
ao chegar lá, pare com tudo isso. In-
clusive para poder examinar esta si-
tuação. E temos que ganhar tam-
bém, costumo dizer, a opinião públi-
ca internacional. Existe muita gente 
de mente ,  sã por este mundo que à 
medida que conheça o que fizeram 
com este País vão nos dar razão. 
Tem que parar tudo isto para exami-
nar. Isto, sim, estou plenamente de 
acordo. Um governo responsável, 
que se preze, um governo que ascen- • 
da credenciado pela população terá 
que parar tudo isso pare chegar a 
termos aceitáveis, admissíveis, não 
com isto que está aí. Isso que aí está, 
são causas colonias incompatíveis 
não só com as nossas possibilidades, 
mas com a nossa própria dignidade. 

CAIADO — Vou fazer a pergunta 
ao ex-governador Paulo Maluf. Dr. 
Paulo Maluf, acho que neste mo-
mento a sociedade está ansiosa por 
ouvir alguma coisa daquilo que real-
mente tem penalizado os setores 
produtivos deste País, que é o pro-
blema da inflação. O senhor acaba 
de vir da Bolívia e, pelo que pude 
ver, o senhor voltou/ de uma certa 
maneira impressionado com a ma-
neira pela qual eles lá trataram este 
assunto e conseguiram até, real-
mente, trazer o problema de infla-
ção a níveis compatíveis. O senhor 
pretende implantar essa metodolo-
gia utilizada na Bolívia? Qual é o 
tratamento que o senhor dará à in-
flação? 

MALUF — Esta é uma pergunta 
muita pertinente, porque alguns dos 
presidenciáveis, e não quero aqui 
criticar ninguém, mas só quero 
constatar que foram para os Esta-
dos Unidos, foram para a Europa e 
tomaram champanhe, comeram ca-
viar, participaram de banquetes, 
mas ninguém veio com a solução dos 
problemas brasileiros quando, aqui 
do lado, do lado do Acre, do lado do 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, a 
pequena Bolívia trouxe a inflação 
maior'do mundo, há 4 anos, de 26.000 
por cento ao ano, para 3 por cento 
neste semestre. Ou seja, a inflação 
boliviana hoje é igual à inflação 
norte-americana, igual à inflação in-
glesa, igual à inflação alemã, menor 
que a inflação francesa e menor que 
a inflação italiana. Então, não preci-
samos ir ao Hemisfério Norte para 
sermos homenageados, mas é bom 
saber que aqui do lado temos a 
Bolívia e o que foi feito para conter a 
inflação, e estudar na Argentina o 
que não foi feito para conter a infla-
ção, em dois regimes democráticos. 
Por quê? Porque a Bolívia é um país 
que permaneceu aberto, o presiden-
te Victor Paz Estenssoro entrega 
agora o poder ao seu substituto por 
eleição direta. Fizeram pacto pela 
democracia e o povo apoiou. Par 
que? Porque os marajás foram para 
a rua, os funcionários fantasmas fo-
ram demitidos, acabou-se a mordo-
mia. Estenssoro foi também convi-
dado para a comemoração do Bicen-
tenário da Revolução Francesa, em 
Paris, negou-se a ir, porque no seu 
governo não tem mordomias e eu 
mesmo fiz uma pesquisa: 75% da po-
pulação, inclusive, votou a favor das 
forças políticas que apoiaram o go-
verno na última eleição. Mas isso 
serve bem para o Brasil, com muita 
humildade. Aqueles que são fantas-
mas, aqueles que ganham muito e 
não trabalham nada não votem no 
Maluf, porque o i.Maluf eleito irá 
demiti-los. Você, que é marajá, tam-
bém não vote no Maluf. Você tem 
uma porção de gente em quem vo-
tar. Você, que é a favor das mordo-
mias, não vote no Maluf. Agora, vo-
cê que é contra a inflação e contra a 
corrupção, vote no Maluf. 

MARILIA — Dr. Maluf, o seu tem-
po acabou. 

MALUF — O ministro Aureliano 
falou mais que um minuto, estou 
vendo a sua preferência. (Risos) 

CAIADO — Dr. Maluf, eu gostaria 
de saber se o senhor conseguiu al-
guns dados, porque me pergunto se 
simplesmente diminuir a máquina 
estatal e conter o déficit público, 
com a situação crítica em que vivia 
a Bolívia, será suficiente para real-
mente trazer a inflação a esse nível 
de 3 por cento, ou a denúncia de que, 
na verdade, está havendo uma lava-
gem dos dólares advindos do tráfico 
de drogas? 

MALUF — Este argumento já me 
deram lá também, mas acontece 
que essa lavagem existia também 
quando havia 26 mil por cento de in-
flação no ano. Eu, lá, não fui procu-
rar governo, fui .procurar a socieda-
de civil. Procurei inclusive deputa-
dos comunistas, procurei gente da 
esquerda, da direita e empresários, 
e a verdade é a seguinte para conter 
a inflação e para o Governo ter cre-
dibilidade, tomaram diversas deci-
sões. Disseram por exemplo, que de-
missão de funcionário fantasma ge-
ra problema social. Há que se per-
guntar o seguinte: São 140 milhões 
de brasileiros que estão hoje em jo-
go, ou são 100 ou 200 mil funcionários 
fantasmas ou marajás? E, no caso 
da Bolívia, eles já sabem que o custo 
soçial era muito menor diminuindo a 
máquina estatal, do que escravizan-
do toda a população boliviana. A ali-
nha receita para o Brasil: austerida-
de, governo com autoridade, minis-
tros competentes, combate à corrup-
ção é ter como objetivo o interesse 
social maior e não um interesse so- 

1 cial menor. 
MARILIA- Obrigada Maluf. Afif 

você pode perguntar para o senador 
Affonso Camargo ou para Ronaldo 
Caiado. 

AFIF — Perguntarei ao Ronaldo 
Caiado. Eu apresentei um projeto 
que começa a tramitar agora em 
agosto no Congresso Nacional, pro-
pondo a antecipação da posse do pre-
sidente eleito, que será um de nós, 
para lo de janeiro, porque estou 
acreditando que a antecipação da 
posse é primordial para que se veri-
fique a antecipação da solução dos 
nossos problemas. Pergunto a você, 
companheiro Caiado, como pergun-
taria a todos, você estaria disposto ai, 



Pastores evangélicos 
dão o álibi a Ulysses 

São Paulo — Um compromisso as-
sumido anteriormente com pastores 
evangélicos da Assembléia de Deus 
foi o álibi do candidato do PMDB, 
Ulysses Guimarães, para não com-
parecer ao primeiro debate dos pre-
sidenciáveis na televisão. Em carta 
ao presidente da TV Bandeirantes, 
João Saad, Ulysses explicou que en-
contros agendados há tempos o im-
pediriam de comparecer aos estú-
dios da emissora em São Paulo on-, 
tem à noite. Durante todo o dia o de-
putado peemedebista manteve con-
tatos políticos com ecologistas, eco-
nomistas e com a equipe encarrega-
da de preparar seus programas do 
horário eleitoral gratuito na TV. 
Mas quem quisesse ver Ulysses pela 
TV, poderia ligar a Rede Capital, de 
baixa audiência, que reprisava uma 
entrevista já transmitida pela pri- 

meira vez no dia 7. 
Enquanto Ulysses trocava á au-

diência de milhões de telespectado-
res, por uma conversa com os pasto-
res do bairro do Brás (populosa re-
gião da Zona Leste paulista, hoje di-
vidida entre imigrantes italianos e 
migrantes nordestinos), o presiden-
te do PMDB, Jarbas Vasconcelos 
criticava a ausência do candidato na 
TV. "Se eu tivesse alguma responsa-
bilidade na área de comunicação da 
campanha, o teria aconselhado a 
comparecer", disse Jarbas, para 
quem um candidato com baixíssi-
mos índices percentuais nas pesqui-
sas de opinião não pode dispensar 
espaços na mídia. O presidente pee-
medebista afirmou, porém que o 
partido deve se preocupar em escla-
recer à população das diferenças en-
tre o PMDB e o Governo Federal. 

Os ausentes 

Collor liga a TV, mas 
para assistir a um filme 

Decidido a nem mesmo assistir ao 
debate dos presidenciáveis na TV 
Bandeirante, o candidato do PRN, 
Fernando Collor, ficou em dúvida 
entre dois outros programas: o Viva 
o Gordo, na TVS ou o filme 
Admiradora Secreta, exibido em Te-
la Quente, na Globo. Preferiu o fil-
me. 

"Ver o debate para ele é um 'pro-
grama de índio", explicou o asséssor 
de imprensa; Cláudio Humberto, in-
formando que às 21h30 Collor acaba-
va de chegar à sua casa, no Lago. 

Humberto assegura que o candi-
dato "não perde tempo" assistindo 
entrevistas de adversários. "Aposto 
meu braço direito que este tipo de 
entrevista não faz sua cabeça. Fer- 

nando é uma pessoa que procura oti-
mizar muito o seu tempo". afirmou. 

De acordo com o assessor, o com-
parecimento ao debate, quatro me-
ses antes da eleição, não contribui-
ria em nada para o candidato. Além 
disso, garante que tudo não passa de 
"um jogo de cartas marcadas". Os 
assessores dos demais presidenciá-
veis teriam, segundo ele, se encon-
trado várias vezes para fechar um 
pacto de não agressão entre eles pró-
prios, direcionando toda a munição 
para Fernando Collor, disse Cláudio 
Humberto. Para ele, Collor acabou 
de oferecer um projeto de governo e 
é em cima disto que ele pretende de-
bater com o povo. 

Collor em casa com a esposa: preferência por um filme 

demos que no caso da economia bra-
sileira há uma perda internacional. 
E um quadro complexo, que precisa 
ser encarado, uma vez que está visto 
que é uma perda internacional um 
país que tem a expressão econômica 
que tem o Brasil, a massa de produ-
ção que tem o Brasil, e para onde vai 
essa produção? E consumida pelos 
funcionários, como disse um outro 
candidato? Não. O Brasil tem um só-
cio oculto, há uma perda internacio-
nal e sem enfrentar essa perda inter-
nacional, nós não vamos corrigir a 
inflação. Haverá um choque, com-
primir uma mola. Mas não só é pre-
ciso revisar a questão primordial 
em nosso país, quanto conter a per-
da internacional, fir memente, para 
uma elevação dos salários, das reli= 
das e, principalmente, das aposenta-
dorias. a., 

LULA —.:1,,articipei outro dia de 
um debate nó Rio Grande do Sul e es-
tava vendo b érnpresarlado discutir 
como produzir riquezas e como dis-
tribuir riquezas. E engraçado, por-
que depois de tantas horas de deba-
te, nenhum empresário falou de sa-
lários. Ou seja, a briga é só entre 
empresários e Estado, e ainda fa-
zendo uma confusão, na minha opi-
nião, de má-fé, tentando confundir 
Estado com governo. Acho que não é 
possível, neste país, se levar em con-
sideração uma política de distribui-
ção de renda, se a gente não tentar 
explicitar de quem? Acho que, pri-
meiro, o Estado precisa arrecadar o 
que lhe é de direito. Hoje, no Brasil, 
nós temos uma estimativa de sone-
gação de imposto da ordem de 9,5% 
do nosso PIB. 

BRIZOLA — Se o Leonel Brizola 
for eleito presidente do País, vai 
chegar lá de serrote. Vou serrar a 
perna deste modelo econômico. Este 
modelo econômico está podre, não 
pode continuar. Exatamente como 
ocorria nos últimos anos da monar-
quia. Também ali, a classe dirigente 
não admitia dar-se salário aos es-
cravos. A economia vem abaixo. As-
sim, vamos vender o nosso açúcar, o 
nosso minério, exatamente como 
ocorre hoje. Mantém-se este país 
nesses baixos níveis de vida e de sa-
lário através de um raciocínio que, 
no fundo, contém uma cumplicida-
de. Como naquele tempo, a classe di-
rigente não entendia e hoje também 
não entende. No dia em que assumir 
uma posição de abertura, está impli-
citamente reconhecendo que há uma 
cumplicidade. Há uma cumplicida-
de na vida deste país para manter 
este modelo econômico de natureza 
colonial. Quero dizer sinçeramente: 
Leonel Brizola no governo vai, desde 
o primeiro dia, dar combate inces-
sante para derrogar esse modelo 
econômico que não é, na minha con-
vicção, reformável, deve ser derro-
gado. 

JOSE AUGUSTO RIBEIRO — Ga-
bi, recebi no final de semana um 
apelo de dirigentes das entidades re-
presentativas dos engenheiros, dos 
técnicos e dos trabalhadores da Pe-
trobrás, mais do que preocupados e 
angustiados com o que eles conside-
ram o verdadeiro assassinato desta 
queé a maior empresa brasileira de 
todos os tempos. Gostaria de trans-
mitir, não esta pergunta, mas este 

apelo, a todos os candidatos, aos que 
estão presentes aqui e aos que não 
aceitaram o convite para estar aqui, 
mas que estão seguramente em ca-
sa, acompanhando este debate. Ha-
verá outras oportunidades para to-
dos os candidatos se manifestarem 
sobre isso. E eu junto, à crise da Pe-
trobrás, a crise de Volta Redonda, 
da Siderúrgica Nacional, e a crise do 
Banco do Brasil. Pergunto ao sena-
dor Covas e peço os comentários do 
ministro Aureliano Chaves. Como 
enfrentar a crise que está liquidando 
a Petrobrás, Volta Redonda, a crise 
que está ameaçando o Banco do Bra-
sil? 

COVAS — E verdade que a Petro-
brás está enfrentando uma crise ex-
tremamente difícil, que atinge hoje 
um prejuízo da ordem de 450 milhões 
de dólares. Está com defasagem de 
preços, que se iniciou no começo do 
ano e que hoje leva a esta situação. 
A Petrobrás é uma empresa que re-
presenta 5 por cento do PIB nacio-
nal. Indiretamente, 10 por cento do 
PIB nacional. Ela representa algu-
ma coisa correspondente a 7,7 bi-
lhões de barris de petróleo. Ela tem 
5 mil empregos diretos e tem cerca 
de 70 mil empresas indiretas. Ela 
envolve centenas de fornecedores e 
tem sofrido ultimamente um proble-
ma que nasce fundamentalmente da 
defasagem de alguns preços, acen-
tuada após o Plano Verão. Para re-
cuperar isso, você pode fazer de al-
gumas maneiras. A primeira delas, 
a mais óbvia, mas nem por isso a 
mais eficiente, é de simplesmente 
colocar os preços de acordo ... preço 
público é uma coisa em torno da 
qual eventualmente você até estabe-
lece determinadas políticas. E por 
isso que determinadas estatais bra-
sileiras chegaram a determinadas 
situações. O caso da CSN, posterior-
mente, mostra isso com muita clare-
za: um preço extremamente defasa-
do. No caso da Petrobrás você pode 
simplesmente aumentar o preço. O 
que se fala é que você tem hoje um 
preço na Petrobrás em torno de 14 
dólares por barril de petróleo, um 
barril de petróleo que está valendo 
19 dólares. Você tem uma nafta que 
está sendo vendida subsidiada para 
a indústria petroquímica. Tem algu-
mas coisas que podem ser feitas in-
diretamente, período pelo qual você 
transfere o dinheiro necessário ... 
você vende ao intermediário na dis-
tribuição e ele tem um certo prazo 
para pagamento. Isso confere um 
ganho financeiro, de forma que 
eventualmente você pode recuperar 
recursos para a Petrobrás. Espero 
que na réplica eu possa falar um 
pouco da CSN. 

AURELIANO — A colocação feita 
ao senador Mário Covas encerra 
uma verdade que precisa ser anali-
sada no seu todo. A raiz do problema 
das estatais no Brasil está especifi-
camente na deformação que essas 
estatais sofreram ao longo do tem-
po. A empresa estatal foi criada den-
tro do princípio de que deveria ser 
administrada com uma visão da em-
presa privada, com objetivos de na-
tureza pública. A administração 
descentralizada, voltada para a fle-
xibilidade que deve ter uma admi-
nistração descentralizada. Com  o 

O PRIMEIRO DEBATE 
dar apoio a esta tese, para que pos-
samos antecipar a solução dos nos-
sos problemas? . 

CAIADO — Afif, o problema todo é 
que a sociedade brasileira ja vem 
convivendo com essas dificuldades 
há muito tempo. O que temos que pe-
dir a Deus é que este governo admi-
nistre da maneira menos catastrófi-
ca até as eleições de 15 de novembro, 
para que possamos chegar ao térmi-
no deste governo na data pré-fixada, 
no dia 15 de março. Tenho certas 
preocupações com a antecipação pa-
ra la de janeiro. Sabe por quê? Por-
que em primeiro lugar, o presidente 
eleito terá de ter um perfil, uma ra-
diografia do País. Ele não pode já 
chegar, sem saber sequer o sintoma 
do paciente, e já apresentar o trata-
mento. Então, acho que esse período 
fundamental para podermos fazer 
uma auditoria, um levantamento, 
sabermos diagnosticar corretamen-
te quais são os pontos que devemos 
atacar e como devemos atacar, para 
não desestabilizar esse Governo frá-
gil e essa máquina que está aí, hoje, 
governando este país. Então, eu gos-
taria de refletir sobre esse ponto 
mas, em primeiro lugar, acho que 
devemos manter as datas já previa-
mente fixadas. 

MARILIA — Afif, um minuto. 
,AFIF — Volto a insistir, porque 

acho que quem se predispõe a se 
candidatar à Presidência da Repú-
blica tem de ter em mente um qua-
dro muito claro do diagnóstico, da si-
tuação, e acima de tudo, essa cam-
panha é para se apresentar projetos 
de governo, projetos de governo já 
em debate com a sociedade (e aqui 
começamos hoje, neste grande de-
bate, colocando claramente os pon-
tos de vista) e, acima de tudo, já ir 
preparando uma equipe para assu-
mir o Governo imediatamente. Nós 
já estamos preparados para isso, 
por isso, fomos um dos primeiros a 
apresentar um projeto completo pa-
ra a discussão da sociedade, regis-
tramos no Congresso Nacional e 
acho que deve existir uma sabatina 
no Congresso Nacional, com todos os 
candidatos, mostrando a que vie-
ram, exatamente para que haja uma 
espécie de serviço de proteção ao 
eleitor, para que não corramos o ris-
co de só ter caixinha bonitinha sem 
nada dentro, ou seja, apresentar em-
balagem sem apresentar a essência 
do produto. Por isso acredito que 
precisamos estar prontos, qualquer 
um de nós, para assumir o país em 
qualquer momento. Eu estou pronto. 

MARILIA — Caiado, você tem um 
minuto. 

CAIADO -- Quero parabenizar o 
candidato que já apresentou 'o seu 
programa. O nosso está em fase fi-
nal, deverá ser encaminhado em 
poucos dias ao Congresso Nacional, 
para também ser debatido. Agora, 
acho fundamental não frustrar mais 
o povo brasileiro. Neste momento 
não temos mais o direito de errar. E 
um momento importante. Então, 
com muito equilíbrio, muta pondera-
ção, vamos realmente avaliar corre-
tamente, vamos ter a oportunidade 
de entrar com toda essa máquina es-
tatal, ter dados oficiais, porque, in-
felizmente, deputado, não tive aces-
so, até este momento, a esses dados 
a nível de ministérios, de autarquias 
ou de empresas de economia mista. 
Fica muito difícil fazer uma avalia-
ção correta de tudo isso para se indi-
car o tratamento que deverá ser da-
do a cada um. Por isso continuo com 
a minha tese de que vamos fazer um 
levantamento correto para não er-
rar e depois não teremos mais como 
explicar à sociedade brasileira uma 
falha nossa. 

MARILIA — Roberto Freire, a sua 
pergunta para Affonso Camargo. 

FREIRE -- Veio a calhar. O sena-
dor Affonso. Camargo, na sua inter-
venção inicial, falou que ninguém 
pode gastar o que não tem. Esta é 
uma tese tão conservadora, que é do 
capitalismo pré-histórico. E do capi-
talismo de antes de 1929. Mas esta 
linguagem conservadora, esta lógi-
ca conservadora está presente em 
todos. E urna série de afirmações 
que não são verdadeiras, de que o 
Estado brasileiro e o setor público 
têm uma intervenção muito grande 
na economia. Isto não é verdadeiro. 
A questão do déficit público, isso 
também não é verdade. Fala-se aqui 
de enxugar a máquina e eu gostaria, 
depois, de saber o que ele acha de 
enxugar a máquina demitindo pes-
soas, mas se não se preocupa com os 
incentivos e os subsídios? Não se 
preocupa, aqui, com o que o Estado 
transfere para o setor privado? O 
que ele acha da tentativa de se ter 
uma visão mais social do papel do 
Estado, um Estado que se renova e 
se redefine, e não essa linguagem 
conservadora? O senhor acredita 
nisso? 

CAMARGO — A sua pergunta foi 
esclarecedora. Na minha opinião, o 
Congresso não tem prerrogativa, 
não tem poder para diminuir um 
mandato de presidente da Repúbli-
ca. A Constituinte tinha e o Congres-
so não fez. E só para efeito de debate 
posterior. 

FREIRE — Mas vamos discutir 
isso. Essa lógica conservadora que é 
apresentada inclusive nos discursos 
isso é coisa de esquerda. O que é 
bom é começarmos a ver que o noeli-
beral ismo, essa chamada... 

CAMARGO — Parto do princípio 
de que o maior inimigo hoje dos as-
salariados é a inflação. Não há for-
ma de você realmente resolver sem 
o seu combate. Você tem de zerar. A 
forma de zerar a inflação é deixar de 
emitir o título moeda. Agora, isso 
não significa, que eu não tenha essa 
visão social do Estado. Tanto que na 
minha visão — e queria também fa-
zer uma observação ao que o Afif fa-
lou, quando disse que a igualdade de 
oportunidade se dá na educação e na 
saúde mas hoje eu não tenho qual-
quer dúvida de que o Estado tam-
bém tem uma grande função induto-
ra na produção de alimentos e na de 
habitações. Durante anos, ouvi dizer 
que os dois grandes problemas fun-
damentais para qualquer País eram 
educação e saúde; agora estou con-
vencido de que é a alimentação, por-
que não há melhor remédio do que a 
comida e não adianta mandar as 
crianças mais pobres à escola sem 
que elas estejam suficientemente 
alimentadas. Sabemos muito bem 
que hoje os cérebros de milhões de 
crianças do Brasil se comprometem 
por falta de nutrição. Então tem 
uma função social do Estado. Só que 
nós temos que acabar com a infla-

, ção. Não sei se tem alguma propos- 

(,\
ta. A minha é geral. 

FREIRE — E exatamente isso, 
, pois essa é a linguagem conservado-
'Sa. Por que não se discutir, por_  

,........ao`  

ea emplo, que este Estado amplie a 
soa carga tributária por cima do ca-
Pilai que não paga imposto no Bra-
sil. Quem paga imposto aqui é o as-
salariado. Por que o Estado brasilei-
ro não discute subsídios específicos 
que são transferidos para o setor pri-
vado? Quero dizer que este Estado 
brasileiro é um estado privatista e 
tem pouca participação na econo-
mia. Mas do que isso, quando tem é 
permitindo. Educação e saúde hoje 
são bens de comércio. Só tem acesso 
quem tem dinheiro e isso é um ab-
surdo. Foi uma privatização do Es-
tado brasileiro. E este Estado que 
está aí, é o que acabou com o serviço 
público. Querem criar o bode expia-
tório do servidor público, que tam-
bém é desrespeitado por este Esta-
do, que não é o nosso, é a imagem e 
semelhança dessa classe dominante 
brasileira. Ela sabe fazer o capita-
lismo sem risco: quando tem lucro 
se apropria individualmente, en-
quanto que o prejuízo é socializado. 
Aí não. Isso tem que acabar. E pen-
sar num Estado que tenha a capaci-
dade de voltar a crescer. O Estado 
tem papel social e de desenvolvi-
mento também. 

COVAS — O problema que você la-
vanta, de aumentar a arrecadação, 
não entra em contradição com o 
equilíbrio orçamentário. Se você au-
mentar a arrecadação e aumentar a 
despesa, continuar gastando ma_is 
do que recebe, vai continuar... 

FREIRE — Isso foi fundamental 
Para o capitalismo, até ele se acu-' 
mulas e crescer. 

COVAS — Mas é a conclusão a que 
nós chegamos. Não há forma de vo-
cê zerar a inflação, acabar com a in-
flação, a não ser com equilíbrio or-
çamentário. 

MARILIA — De acordo com as re-
gras, foram citados os nomes do mi-
nistro Aureliano Chaves e Afif Do-
mingos. 

AFIF — Primeiro, o Congresso 
não teria prerrogativas para isso. 
Tem sim. Tem, porque nós podemos 
alterar a Constituição a qualquer 
momento, por três quintos dos votos, 

que vai exigir, logicamente, um 
acordo. Segundo, fico contente por-
fatie você leu o nosso programa de 
governo. No nosso programa de go-
vOrno, ficou constatado esse ponto, 
de que o grande investimento que 
nós vamos fazer na' educação é na 
Pré-escola, para que possamos ali-
mentar as crianças de zero a dois 
anos, que será nossa revolução edu-
cacional, ligada à revolução verde 
da agricultura. E é exatamente aí, 
melhorando as condições de neurô-
nios, que vamos alimentar a capaci-
dade da criança brasileira, de 
apreensão, de aprender aquilo que 
lhe é ministrado pela escola, porque 
Nje o analfabetismo está direta-
mente ligado ao problema da subnu-
trição. Obrigado por ter lido e pro-
P,ovido nosso programa. 

AURELIANO — Eu vou falar ou 
vou perguntar? 

MARILIA — O senhor vai falar. 
AURELIANO — Ouvi com muita 

atenção algumas intervenções inte-
ligentes a respeito da dívida externa 
do Brasil e outros problemas econô-
micos. A primeira indagação que 
faço é a seguinte: conhece-se com se-
gurança o perfil da dívida externa 
brasileira, quanto deve a adminis-
tração centralizada, Governo Fede-
ral, governos estaduais e governos 
municipais? Quanto deve a adminis-
tração descentralizada, as estatais 
de âmbito federal e as estatais de 
âmbito estadual? Qual é, especifica-
mente, o tipo dessa dívida? Essa 
dívida é predominantemente com os 
estabelecimentos de crédito multila-
teral ou com o estabelecimento de 
crédito privado? A primeira condi-
ção para se combater os problemas 
é conhecê-los, na plenitude. 

MARILIA — Não quero fazer sin-
dicância, mas seu tempo terminou. 
Mas parece que o senhor colocou a 
questão. 

AURELIANO — De forma que vou 
repetir o nosso Antônio Carlos, pre-
sidindo a Câmara dos Deputados, o 
Congresso Nacional. Quando um 
orador falava mal, ele dizia: "O tem-
po, amigo, não permite que você 
continue falando". Quando o orador 
estava falando bem, ele dizia: "O 
tempo, amigo, não lhe permitie falar 
mais". Eu indago que tipo de inter-
venção você faz? (Risos) . 

MARILIA — Ministro, acho que o 
senhor esteve ótimo até agora, mas 
é que nós temos algumas regras a 
seguir. Vou encerrar este bloco, 
lembrando mais uma vez que outros 
dois candidatos foram convidados 
para este debate e não aceitaram. 
São os candidatos do PRN e do 
PMDB, Ulysses Guimarães e Fer-
nando Collor de Mello. No próximo 
bloco, os jornalistas perguntam. 

MARILIA — Neste bloco, os três 
jornalistas da Bandeirantes farão 
perguntas a candidatos de sua esco-
lha e vão escolher, também, um ou-
tro candidato para comentar as res-
postas. Os interrogados não podem 
ser repetidos, os comentaristas sim: 

Pela ordem alfabética, quem vai 
fazer a primeira pergunta é o jorasa 
lista Fernando Mitre. 

FERNANDO MITRE — Dr. Brizo-
la, vou perguntar ao senhor e gosta-
ria que o aepuLado Lula comentasse. 
Dr. Brizola, o senhor tem mostrado 
preocupação, como tantos outros 
candidatos aqui, com a distribuição 
de renda no Brasil, com o problema 
da injustiça social. Sabemos, no en-
tanto, que nenhuma distribuição de 
renda funciona se não houver trans-
ferência de recurso de uma área pa-
ra outra. A minha pergunta é a se-
guinte: o senhor vai tirar recursos de 
que areas para levar para as áreas 
mais carentes? Quer dizer, quem 
perde e quem ganha no seu governo? 
O senhor, por exemplo, aumentaria 
impostos? De quem? Gostaria que o 
deputado Lula comentasse depois. 

BRIZOLA — Na verdade, essa per-
gunta se insere no modelo econômi-
co. No Brasil vem se acentuando ca-
da vez mais o processo de transfe-
rência de renda para uma minoria, 
que está acumulando. Isso é uma 
realidade. Enquanto a população 
empobrece, na média, há uma mino-
ria que acumula. Nós preconizamos 
uma mudança de modelo econômi-
co, tanto que achamos que todos es-
ses choques pouco adiantarão para 
uma mudança no sentido desse fluxo 

acho que para isso não é preciso 
transpor as fronteiras do socialismo; 
basta olharmos o que ocorre em ou-
tras nações. Eu cito constantemente 

mostro o exemplo da Austrália, 
que é um uma produtora de bens pri-
mários — agricultura, pecuária e 
minérios, essencialmente. Então, o 
que acontece? Acontece que aí está 
Hm problema essencial. Nós enten- 

correr do tempo, essa descentraliza-
ção foi terrivelmente contaminada 
por uma hipercentralização. As cha-
madas Seçretarias de Controle das 
Empresas Estatais começaram a in-
tervir diretamente no mecanismo 
administrativo, no mecanismo ge-
rencial, e embaralhou o processo 
completamente. Tendo embaralha-
do o processo, dificultou necessaria-
mente a administração dessas em-
presas. Então, a primeira coisa —
essas empresas do porte da Petro-
brás, da Eletrobrás, da Telebrás, da 
Siderúrgica Nacional —, precisa ser 
restaurada a verdade administrati-
va, para que elas possam cumprir a 
sua finalidade. Se não se for na raiz 
do problema, o problema fica sem 
solução. 

COVAS — Naturalmente isso nos 
leva a uma longa digressão, a uma 
longa discussão aqui sobre o papel 
do que se chama privatização, esta-
tização e porque o Estado afinal en-
trou numa época passada no investi-
mento direto, o que ele representou 
ao longo do tempo como incentiva-
dor do que existia de mais moderno 
em matéria de tecnologia. Foi desta 
maneira que se instalou no Brasil a 
indústria de base, mas a rigor não é 
isso que foi perguntado. Foi pergun-
tando especificamenteficamt sobre 
o problema da Petrobrás e especifi-
camente o da Companhia Siderúrgi-
ca Nacional. A CSN tem aspectos ex-
traordinários: uma produção de 4,5 
bilhões de toneladas, 10% das folhas 
de flandres do Brasil. Ela é um 
símbolo, como a Petrobrás e, do pro-
blema de libertação nacional e do 
modelo de libertação econômica 
neste país. Talvez a CSN tenha sido 
a nossa única esperança depois da II 
Guerra Mundial. Foi a partir dela 
que se iniciou uma siderurgia neste 
país. 

MALUF — Isto, porque não fala-
ram do Banco do Brasil, que é a me-
lhor instituição bancária deste país. 

COVAS — Gostaria de saber uma 
coisa da mediadora: no instante em 
que ela pediu para eu me calar eu 
me calei. Imediatamente, o gover-
nador Maluf emplacou na minha 
pergunta. Pegou uma carona na mi-
nha pergunta para fazer um elogio 
ao Banco do Brasil. Eu pergunto se 
pode? Se puder eu vou a usar a mes-
ma técnica. 

MARILIA — Não pode... a tercei-
ra pergunta é do José Paulo Andra-
de 

JOSE PAULO ANDRADE — Vou 
perguntar para o Lula e quero o co-
mentário do Caiado: Dois Poderes já 
fotam muito comentados aqui: o 
Executivo, claro, porque são todos 
çandidatos a presidente da Repúbli-
ca, e o Legislativo. E quanto ao Judi-
ciário? Como nós sabemos, a CUT, a 

zeenstidcaodneteqsuta as decições judiciais 
que apóia o PT, muitas ve- 

continuando greves, mesmo quando 
eram declaradas ilegais, e agora 
quando declãradas improcedentes, 
que administrações do PT também 
têm se insurgido — o caso de Santos 
— contra as decisões judiciais, nós 
queremos saber do Lula como será a 
Justiça, com o PT na Presidência? O 
Lula vai respeitar a Justiça? 

LULA — Pobre do País cujo presi-
dente da República possa meter o 
dedo nas decisões do Poder Judiciá-
rio. Acho que o Poder Judiciário tem 
que ser autônomo, tem que ter auto-
nomia suficiente para tomar suas 
deliberações, sem precisar da intro-
missão do Poder Executivo e sem 
precisar da intromissão do Poder 
Legislativo. E falo muito à vontade, 
porque fui vítima desse Poder Judi-
ciário, porque fui condenado a 3 anos 
e meio de cadeia pela Justiça Mili-
tar, quando eu era inocente. Eu fui 
cassado em meu sindicato, quando 
era inocente. Fui e vi centenas de 
trabalhadores serem mandados em-
bora, inclusive antes de a própria 

- Justiça se manifestar. De forma que 
acho que o Poder Judiciário de hoje 
não age com a independência corre-
ta com que deveria agir. Acho que o 
Poder Judiciário representa interes-
ses da classe dominante, e não da so-
ciedade brasileira, e não tem auto-
nomia suficiente para isso. Quando 
nós acabamos de assistir a uma bri-
ga vergonhosa do ex-ministro da Ad-
ministração, Aluízio Alves, que ficou 
brigando com o próprio Poder Judi-
ciário, para ser ministro do Superior 
Tribunal Militar, isso demonstra 
que não há independência do Poder 
Judiciário. Espero e tenho a convic-
ção de que, num Governo adminis-
trado por mim, o Poder Judiciário 
será autônomo e será respeitado em 
toda a sua plenitude. 

CAIADO — Discordo da teoria do 
deputado Lula de que o Poder Judi-
ciário está vinculado a algum grupo 
ou não está cumprindo a lei neste 
país. E um poder que não está apa-
relhado, e não tem condições míni-
mas para implantar a lei no País. O 
que está acontecendo é que, muitas 
vezes, como ele citou, entidades não 
acatam a lei. Só entendo democracia 
num país onde todos nós somos pri-
sioneiros das leis. No momento em 
que cada um acha que deve atuar ou 
fazer o que bem entende, isso é ba-
derna, é total descumprimento das 
normas legais. 

LULA — O telespectador tem 
consciência de que, na maioria das 
vezes que uma categoria profissio-
nal desrespeitou uma decisão do Po-
der Judiciário foi porque, embora le-
gal, uma posição judicial é mera-
mente injusta do ponto de vista da 
reivindição. Não dá o mesmo trata-
mento às partes que estão em nego-
ciação. Vou dar um exemplo concre-
to aqui: Um dia a Justiça se autode-
termina incompetente para julgar 
uma greve. No dia seguinte, em fun-
ção da pressão da ministra do Tra-
balho, essa mesma Justiça volta 
atrás e se julga competente para jul-
gar aquela greve. E aí julga a greve 
como ilegal. O que eu estou afirman-_ 
do aqui não é nem caso contado, nem 
notícia de editorial de algum jornal, 
é coisa vivida por centenas e cente-
nas de categorias de profissionais. 
Houve até um caso agora na Justiça 
que permitiu que o Exército invadis-
se a siderúrgica de Volta Redonda. 

CAIADO — A preocupação que eu 
tenho, Marília, é que, se nós não che-
garmos aquilo que a sociedade real-
mente espera de nós neste momen-
to... Acho que temos que dar pique 
nesse debate. 

FERNANDO MITRE — Quero fa-
zer uma pergunta ao Dr. Paulo Ma-
luf e gostaria qUe o Dr. Roberto 
Freire comentasse a resposta dele. 
Dr. Paulo, o dinheiro anda curto no 
Brasil, como sabemos, no nível do 
investimento e em todos os níveis, 
principalmente no bolso do assala-
riado. Há um grande sofrimento, a 
inflação está comendo o salário do  

trabalhador. O senhor acaba de vol-
tar da Bolívia entusiasmado aparen-
temente com a receita aplicada lá; 
uma receita que busca atacar com 
vigor o déficit público, cortar gastos 

provocar um sofrimento grande. 
Há um custo social muito gxande 
nisso aí. Gostaria de saber até onde 

senhor iria com esse custo social 
combatendo a inflação aqui no Bra-
sil como presidente da República? 

MALUF — Temos que fazer uma 
escolha. E essa escolha permite so-
mente duas opções, não há três. A 
primeira delas é fazer um governo 
frouxo, nomeando parentes de depu-
tados e senadores. 
Um governo com mordomias, um 
governo com marajás. Este não é o 
governo nem a opção que eu escolhe-
ria. Escolheria a opção de um gover-
no com autoridade, onde quem tra-
balha no setor público ganha e ga-
nha bem. Quem não trabalha, será 
demitido. Um governo onde não 
existam mordomias, onde não exista 
essa discrepância salarial, um go-
verno onde não permitíssemos que 
quem trabalha seja penalizado, co-
mo hoje acontece. O assalariado é 
mordido pelo Leão e quem não faz 
nada corre o risco de virar ministro, 
Esse é o tipo do governo que não se-
rá o meu. O meu governo será com 
austeridade e eu preferiria causar 
um custo social a 100, 200 ou 300 mil 
fantasmas que não trabalham, a dar 
um custo social como hoje existe a 
140 milhões de brasileiros que são 
roubados todos os dias. E o governo 
cada vez mais rico, mais larápio e o 
povo cada vez mais pobre. Inclusive, 
uma boa maneira de você fazer uma 
melhor distribuição de renda é de 
quem ganha até 10 salários mínimos 
não pagar imposto de renda na fonte 
e aumentar esse imposto para quem 
ganha acima de 30 salários míni-
mos. De maneira que a distribuição 
de renda, a produção, a austeridade 
no setor público, a autoridade do go-
venio e a autoridade política de de-
sejar fazer um pacto pela democra-
cia, no meu entender, é que vão le-
var ao crescimento econômico para 
a feliçidade geral do povo brasileiro. 

FREIRE — Realmente a questão, 
de escolha — aí nós estamos assi4"s: 
tindo realmente à escolha daqueles 
que são da classe dominante brasiL-
leira e que sempre penalizam o tra-
balho. Em nenhum momento ele co-
locou uma questão de escolha em ci-
ma da dívida, seja a dívida externa 
para os credores internacionais e a 
economia brasileira está sofrendo 
uma sangria tremenda de renda 
líquida e de transferência de recur-
sos a título de remessa e uma série 
de outras transferências. Nem se 
discute também aqui, os incentivos e 
subsídios para, inclusive, pessoas 
como ele, que são representantes da 
classe dominante e que recebem 
subsídios do governo. Isso ele não 
discute como também não discute, 
por exemplo, os incentivos e 
subsídios que são dados a toda a cha-
mada livre iniciativa. E, mais do 
que isso, ele não discute os juros es-
corchantes na economia brasileira e 
esses juros -  estão significando, em 
função da dívida interna, uma trans-
ferência de toda a sociedade via se-
tor público para o setor privado, os 
especuladores financeiros. Vejain 
que é uma questão de escolha. Faço 
aqui a escolha contrária: quem vai 
ter que pagar algo são aqueles que 
sempre se beneficiaram desse mo-
delo e não mais o trabalhador, não 
mais aquele que recebe salário. 
MALUF — Faço escolha porque me 
parece que o interlocutor não ouviu 
a minha exposição. Eu disse neste 
minuto que faz parte do meu progra-
ma de governo isentar do imposto de 
renda na fonte quem ganha até 10 sa-
lários mínimos, pois não é justo que 
você que é descontado na fonte este-
ja tendo um pedaço do seu salário ti-
rado pelo governo, que você pague a 
um modelo injusto de nomeações de 
políticas, de nomeações de marajás, 
de nomeações de funcionários fan-
tasmas e de mordomias. Quanto ao 
problema da dívida externa, não fui 
perguntado pelo Fernando, mas eu 
respondo que sou a favor de uma pa-
ralisação imediata do pagamento de 
juros do principal e de uma renego-
ciação, para que haja um desconto. 
O Brasil já pagou muito pela sua 
dívida externa, não deve mais conti-
nuar pagando os títulos pelo valor 
nominal, quando no mercado secun-
dário esses títulos vão a 40%, 38% e 
36%. 

Quanto aos juros esqueci-me de 
mencionar que quem faz juro alto 
não é a empresa privada e nem o 
trabalhador, é o governo.. 

MARILIA GABRIELA — Vamos 
continuar o nosso programa? 

JOSE PAULO DE ANDRADEk — 
Sobre o comentário do governador 
Brizola. O Plano Verão conseguiu 
arrochar os salários mas não conse-
guiu congelar os preços. Como se po-
de compatibilizar o combate à infla-
ção, com a redução dos sacrifícios 
que, sistematicamente, as políticas 
econômicas impõem aos assalaria-
dos em todo o Brasil? 

AFIF — Perfeitamente. Vamos 
deixar claro uma coisa. Hoje, o diag-
nóstico está bastante claro, no Bra-
sil. Quem está cuidando da pobreza 
é a economia informal. Essa econo-
mia de baixo do pano, é o camelô, é a 
empresa que hoje tenta sobreviver, 
porque a lei da sobrevivência é a 
maior das leis do País. Hoje, cerca 
de 28 milhões de trabalhadores, re-
presentando 53 por cento da popula-
ção economicamente ativa, estão na 
informalidade e o Estado está a ser-
viço dos poderosos. O Estado está a 
serviço, exatamente, da estrutura ,  
das grandes cúpulas, seja estatais 
ou privadas — e aí concordo com Roe  
berto Freire sob o aspecto do 
subsídio, porque, o que tem de mar-
manjo mamando nas tetas governa-
mentais, não está escrito. Então, 
choque a partir daí, uma política 
muito dura para a política do ajusta- 

, mento de estrutura do Estado para 
que ele pare de privilegiar, seja o la-
do econômico perdulário, aquele que 
joga o dinheiro fora, seja também 
sustentando atividades privadas à 
custa de subsídios, porque nunca ti-
vemos uma análise de custo be-
nefício dessa estrutura. A partir daí, 
como rigor da austeridade em citna 
de um plano de governo, nós temos 
de derrubar a inflação e derrubar a 
taxa de juros. Derrubando a taxa de 
juros o dinheiro volta para a ativida-
de produtiva novamente. Por que o 
trabalhador tanto sofre no Brasil? 
Porque hoje o dinheiro não está a 
serviço do trabalhador, ele está a 
serviço da especulação, comandada 
pela estrutura do poder, do Estado e 
dos seus apaniguados. Porque na ho-
ra em que abaixarmos a inflação, 



AURELIANO  

"Para desenvolver-se, o País 
também precisa das estatais" 

O engenheiro Aureliano Chaves 
está erguendo uma construção 
especial com a sua candidatura a 
presidente: a do candidato que 
diz o que pensa, duvida de sua 
eleição e admite que sua mulher 
era bela "quando jovem". E uma 
construção que choca sua escola 
política em Minas. 

Mas, na realidade, 1:,,Airreliano 
perdeu o traquejo parwxlisputar 
eleição nas urnas. A última foi 
em 70 para deputado federal. De-
pois ficou amigo do general Gei-
sel, foi nomeado governadordor 
de Minas em 75 e eleito vice-
presidente biônico em 78 na com-
panhia do general Figueiredo. 

Tentou em 85 a sucessão — in-
direta — de Figueiredo, mas foi 
atropelado pela engenharia de 
Tancredo Neves. Abriu uma dis-
sidência no PDS para apoiar 
Tancredo-Sarney. Como recom-
pensa. ficou com o Ministério das 
Minas Energia e agora marcha 
corno o candidato inviável de um 
PFL rachado por todos os lados. 

AFIF  
"O Governo acaba a serviço 
da especulação financeira" 

O empresário Guilherme Afif 
começou sua vida em berço de 
ouro, sob a proteção de pais ricos 
e da faixa próspera da colônia li-
banesa em São Paulo, sob cuja 
bânção ocupou seu primeiro pos-
to público como secretário da 
Agricultura em 1979 do governo 
do patrício Paulo Maluf. 

Com esse apoio entrou como 
candidato a vice na chapa malu-
fista que disputou em 1982 o go-
verno paulista pelo PDS, tendo na 
cabeça o engenheiro Reynaldo de 
Barros. Perdeu a eleição para a 
chapa do PMDB, que, com Fran-
co Montoro, representava os no-
vos tempos. 

Elegeu-se deputado federal em 
1986 pelo recém-criado PL. No 
próximo ano, disputa o governo 
de São Paulo contra o antigo pro-
tetor Maluf, sempre com a cober-
tura da próspera empresa de se-
guros que recebeu da família. 

O PRIMEIRO DEBATE 
atacando a causa, o dinheiro volta 
para a atividade produtiva e, voltan-
do para a atividade produtiva, co-
meça a gerar emprego. Provocando 
a falta de mão-de-obra, começare-
mos a elevar salário. Esta é a única 
regra que conheço, ou seja, os cho-
ques dos capitais em benefício do 
trabalho, para que haja mao-de-
obra, para que ela suba de valor. Es-
ta é a fórmula que daremos no nosso 
programa de governo. 

MARILLA — Brizola, um minuto 
de comentário. 

BRIZOLA — Perfeito. No meu mo-
do de ver, acho que a classe dirigen-
te brasileira divaga nessa questão. 
Uma inibição não admite que a cau-
sa da inflação essencial, fundamen-
tal é esse processo de afogamento no 
papel de inflação, são as perdas in-
ternacionais. Não admite. Isso é 
uma questão até de natureza cultu-
ral, porque eles estariam principal-
mente admitindo a cumplicidade. 
Toda Nação em cuja economia entra 
mais riqueza do que sai não tem in-
flação. Toda Nação, como a nossa, 
onde há maior perda de riqueza em 
relação ao que entra, está mergulha-
da num processo de inflação. Eu 
queria dizer o seguinte: a dívida é 
consequência do modelo pendular. 
Por que tivemos de tomar dinheiro 
emprestado? Foi porque fomos gas-
tando. Em 82 a mamata acabou e aí 
começou a dívida interna, que hoje é 
Maior que a dívida externa. A dívida 
interna, telespectador, é de 150 bi-
lhões de dólares e a dívida externa 
de 114 bilhões de dólares. Tudo por-
que o modelo que beneficia a alguns 
poucos em detrimento de todos aí es-
tá. O Estado brasileiro tira tudo do 
que nada tem para dar a cada dia a 
quem mais tem. Ou por ser amigo do 
rei ou por pagar um bom interme-
diário, que sabe como ninguém usar 
o Tesouro público. 
FREIRE — Eu queria dizer que ele 

falou do subsídio e eu quero dizer 
que ele também defende, inclusive, 
a chamada economia informal, que 
é uma forma travessa de as pessoas 
não obterem um compromísso com 
fisco. Só queria mostrar que ele por 
um lado, defende que não se deve 
dar subsídios aos incentivos para a 
atividade formal, mas para a infor-
mal. Ele defende que fique fora do 
sistema. 

JOSE AUGUSTO RIBEIRO — VII-
nha pergunta é para o Ronaldo Caia-
do e o comentário deve ser do Lula. 
Até quando, candidato Ronaldo 
Caiado, brasileiros vão morrer pelo 
sonho de ter a sua terra? 

CALADO — Enquanto estiverem .à 
frente do ex-Ministério da Reforma 
Agrária, agora uma autarquia do 
Ministério da Agricultura, pessoas 
incompetentes, que não sabem co-
rno, realmente, formular um pro-
grama de reforma agrária. Quero 
deixar bem claro: o problema no 
Brasil não é estatística, o problema 
de Brasil é ter uma pessoa capaz, 
para realmente dar oportunidade a 
todos aqueles que nao tem verbas, 
mas vocacionados para a posse, po-
derem improdutivas do Governo Fe-
deral. Vamos deixar bem claro para 
toda a sociedade que nunca apoia-
mos uma medida contra a reforma 
agrária, porque nunca existiu no 
/blindo um Congresso que fosse a fa-
vor da reforma agrária ou contra a 
reforma agrária. Foi votado um 
Congresso que defendia a terra pro-
dutiva e nós acatamos isso. E aque-
les que queriam penalizar a terra 
produtiva, fazendo cortesia com o 
Chapéu alheio, mas realmente que-
rendo destruir os setores produtivos 
primários — que já cumprem a sua 
função social, que é gerar riquezas 
— e graças a esse setor estamos na 
terceira safra recorde- deste País, 
apesar do atual Governo. E é este se-

- tor o grande sustentáculo desta Na-
ção, e é este o Brasil que, não só co-
nheço, mas que dele participo. E es-
te "Brasil' deveríamos discutir 
hoje, para deixar bem claro que pro-
dutor rural ou empresário urbano 
não é especulador. Produtor rural ou 
empresário urbano, com o trabalha-
dor, são aqueles que estão envolvi-
dos em realmente gerar riquezas pa-
ra uma Nação. Agora, muitos aqui 
falam de um inimigo oculto, falam 
disso ou daquilo, mas não dão os no-
mes. Vamos dar nomes aos bois. Por 
que estamos nessa situação atual, 
hoje? Porque simplesmente é privi-
legiado só o dinheiro, o capital, mas 
penalizado o salário de quem pro-
duz. 

LULA — Acho que o Caiado disse, 
na minha opinião, uma inverdade, 
com relação à disputa que se deu na 

, Constittente, com relação à reforma 
agrária. Na verdade, tinha muita 
gente contra a reforma agrária, por-
'que nunca lá se estabeleceu um de-
bate de quem era contra a proprie-
dade e de quem era favorável à pro-
priedade. Em primeiro lugar, por-
que nós defendemos propriedade pa-
ra todo mundo, e não só para alguns 
`privilegiados. O que nós queríamos, 
na verdade, era que não apenas as 
terras devolutas, mas também os la-

, tifúndlos improdutivos, fossem dis-
-ttibuídos e que isso fosse discutido a 
partir de um levantamento real. O 
que se emitiu é que nunca houve a 
violênçia que houve, na Constituinte, 
em função da discussão da reforma 
agrária. Aliás, é importante lem-
brar, foi a única vez que teve briga 
no plenário. Acho que todo mundo 
conhece o plenário da Constituinte. 
Até houve briga, de tacar microfone 
na cabeça um do outro, virar a me-
sa, porque alguns latifundiários des-
te País, os mesmos que andam pro-
movendo) a violência no campo, os 
mesmos que mataram o Chico Men-
des, e que quiseram evitar que a 
gente pudesse ter uma distribuição 
de terras neste País. Isso é matéria 
produtiva, e não matéria especulati-
va; como) nós vemos hoje. 

CAIADO — Eu gostaria de deixar 
bem claro, a toda a sociedade, que o 
deputado realmente parece não ter 
acompanhado a votação do capítulo 
da Reforma Agrária. O que nós de-
fendemos foi só a terra produtiva. 
Nós nunca defendemos terras im-
produtivas, grileiros, invasores ou 
esPeculadores. A vida inteira, defen-
demos aquele que realmente, com o 
Set.' suor e trabalho, faz a terra pro-
duzir em peso nesta Nação. Agora, o 
deputado quis alegar o caso da vio-
lência no campo. Olha, minha gente, 
eu respeito e acredito na eternidade 
da alma. E tenho certeza de que Ele, 
lá em cima, sabe quais são aqueles 
que estão se utilizando Dele para 
fins politiqueiros. Acho que já ficou 
bem claro, o responsável e a man-
dante estão presos, mas não pode-
mos aceitar essas ilações ou calú-
nias. 

MARILIA: Estamos encerrando 
este bloco, lembrando mais uma vez 
que outros dois candidatos foram 
convidados e não aceitaram partici-
par. O candidato pelo PMDB, dr. 
Ulysses Guimarães e o candidato do 
PRN Fernando Collor de Mello. Esta 
é a campanha presidencial de 89, e 
nós não vamos parar por aqui. Já te-
mos programados outros debates 
em outros modelos e estamos pen-
sando no segundo turno. Todos já fo-
ram convidados. Esperamos poder 
contar no debate com os dois finalis-
tas do segundo turno, aqui, pela Re-
de Bandeirantes. Continuando, os 
jornalistas perguntam. Pela ordem 
alfabética, Fernando... 

FERNANDO MITRE — Quero 
perguntar ao senador Mário Covas e 
gostaria que o dr. Brizola comentas-
se a resposta dele. Senador, o se-
nhor, naquele famoso discurso em 
que propôs o choque capitalista, até 
surpreendendo muita gente, parece 
ter avançado uni pouco nas suas po-
sições em relação à Constituinte. Eu 
digo, avançado no sentido mais libe-
ral da palavra. O senhor buscou um 
ponto mais liberal do que parecia 
ser sua posição durante a Constituin-
te. Pergunto o seguinte: no seu pro-
jeto de choque capitalista, como é 
que entra o FMI. Ontem, os ricos 
reunidos em Paris, decidiram que a 
dívida externa não vai ser tratada 
caso a caso, assim como decidiram 
também uma série de outras coisas 
que precipitariam uma política ter-
ceiromundista aparentemente. Co-
mo é que seu choque capitalista se 
coaduna com isso? 

COVAS — O discurso tem que ser 
tomado como um todo, ele não vai 
pegar uma série de coisas que ao 
longo da história da Constituinte nós 
pregamos, algumas delas vitorio-
sas, outras não. E um discurso em 
que se fala sobre a necessidade da 
reforma agrária, sobre distribuição 
de renda, onde se fala que há um di-
reito das Nações, e uma Nação não 
pode ser torturada pelas outras por 
uma dívida externa. A mim me pa-
rece que não está em discussão nes-
te país, neste instante, e não está em 
discussão porque foi discutido na 
Constituinte, não está em discussão 
o capitalismo e o socialismo. Foi de-
cidido na Constituinte, está lá escri-
to, que a ordem económica na valo-
rização do trabalho humano e na li-
vre iniciativa, observada a sobera-
nia nacional etc. etc. O que me pare-
ce é que se temos um capitalismo, 
então façamos de maneira a que a 
maioria do povo brasileiro-seja mais 
beneficiado, que ele não seja o ins-
trumento a partir de um estado car-
toldai como o que temos hoje, que ele 
não seja aquilo que tradicionalmen-
te tem sido, que já foi repetido aqui 
por alguém, não sei quem foi que fez 
a referência, tradicionalmente você 
socializa os prejuízos e privatiza os 
lucros, em que você no mesmo ins-
tante em que discute a necessidade 
de privatizar certos credores esta-
tais — e meu partido é inteiramente 
de acordo com isso, porque o meu 
Partido quer o Estado voltado para o 
exercício de determinada política 
sedai onde ele se atrofiou, como 
educação, meio ambiente, política 
da educação, política urbana, políti-
ca de transportes etc. — ao mesmo 
teinpo em que isso se faça também 
urna desprivatização do Estado, ou 
seja, a eliminação de uma prática 
cartorial pela qual certos setores da 
ecci'iornia privada se associam com 
o ESado em seu próprio benefício. 

BEIZOLA — Naturalmente que 
vou ne ater aos detalhes que foram 
focalizados pelo senador, embora 
ele iú.o tenha se referido à questão 
do FiVI. Na verdade, estamos viven-
do aqti um falso dilema nessa histó-
ria de estatizar, privatizar, um falso 
dilema A rigor, o que este país pre-
cisa mesmo é de um choque de inte 
resse piblico, de vergonha, e nestas 
questões internacionais, de sobera-
nia, de consciência nacional. Acho 
que a partir daí as coisas se modifi-
cam muito aqui. O País aceitou o 
status depois da guerra que se foi 
agravando, agravando, agravando e 
acabamos nesse capitalismo selva-
gem. O Brasil hoje está sob o 
domínio de um capitalismo selva-
gem de natureza colonial. O que 
cumpre É enfrentar esta questão; do' 
contrário estaremos aqui discutindo 
os detalhes de uma situação que co-
bre todosnós. 

COVAS — Com relação à dívida 
externa, na qual o problema do FMI 
está envo vido e no qual inclusive a 
proposta recente envolve, a propos-
ta do PSDB é muito clara a esse res-
peito. Em primeiro lugar, a consta-
tação de que este problema da dívi-
da externa é hoje um fator parali-
sante do nosso crescimento econô-
mico. Em segundo lugar, porque ele 
acaba transferindo para nós, no 
mais das vezes, problemas que se-
quer são nossos. No instante em que 
o presidente do Banco Central, nos 
Estados Unidos, aumenta 1% na ta-
sca de juros, :sio representa 1 bilhão 
de dólares adicionais que nós paga-
aios naqueles anos de juros da nossa 
dívida externa. Outro dia falei que 
erradicava o, analfabetismo, se o 
PSDB fosse eleito, em 5 anos. Para 
erradicar o analfabetismo neste país 
é preciso correspondente a 2 bilhões 
de dólares para alfabetizar 20 mi-
lhões de pessoas. Dois bilhões de dó-
lares em 5 anos representam 400 mi-
lhões de dólares por ano e 400 mi-
lhões de dólares representam exata-
mente 4% do que pagamos de juros 
atualmente para a nossa dívida ex-
terna. A nossa proposta com relação 
a isso — e isso depende do FMI —, é 
a redução da dívida para o valor que 
por ela se paga no mercado secundá-
rio. 

FREIRE — Madlia, fui citado e 
não quero nenhum choque, eu quero 
democracia. Quero dizer que não 
vou dar nenhum choque de socialis-
mo, mas acho que o Brasil pode co-
meçar a discutir o caminho socialis-
ta. Nós estamos falando muito em 
distribuição de renda, estamos fa-
lando muito de soft em capitalismo e 
eu queria discutir também uma 
classe dirigente para este País, no-
vos valores de sociedade, e a transi-
ção socialista. E queria dizer que a 
Constituição, mesmo não falando 
em socialismo, também não fala no 
parlamentarismo. E nós, junto com 
o senador Mário Covas muito prova-
velmente, vamos tentar mudar a 
Constituição para implantar o parla-
mentarismo e também poderemos 
mudar naquilo que impedir a transi-
ção ao socialismo. 

COVAS — Nós vamos fazer hoje a 
eleição com o presidencialismo. 

JOSE AUGUSTO RIBEIRO — Vou 
perguntar para o governador Brizo- 

la e gostaria de ter o comentário do 
senador Affonso Camargo. Vou in-
sistir na questão do salário, porque, 
a curto prazo, para quem vive de sa-
lário, essa é a questão ais dramáti-
ca. -Como é que ficam os salários se o 
governador Brizola for eleito? Como 
ficam os salários se o senador for 
eleito presidente? 

BRIZOLA — Na verdade, essa 
questão do salário é inseparável da 
renda em geral da população brasi-
leira e, principalmente, da situação 
dos aposentados. Essa é uma carac-
terística em nosso País pois nós es-
tamos no fundo do poço, tocando no 
chão, a esse respeito. E um escânda-
lo para um País com uma economia 
que tem tal produção em termos de 
índices. 
Então, um Governo coerente terá 

que, a partir do primeiro dia, traba-
lhar, assumir uma política que seja 
justamente o inverso do que tem 
ocorrido no País. Procurar contra-
riar esse fluxo de acumulação em 
mãos de uma minoria, a concentra-
ção da renda, e fazer com que as 
rendas dos salários, e as aposenta-
dorias subam. O Governo tem um 
papel e não pode entregá-lo ao mer-
cado. Que mercado? São essas pres-
sões do chamado mercado que nos 
fizeram cair e nos levaram a essa si-
tuação. O Governo tem que atuar co-
mo o grande mediador e impulsio-
nar os salários. O Brasil precisa, va-
mos usar a palavra, de um "salaria-
ço" a partir do começo, do Início de 
um governo coerente neste país. O 
governo que assumir a gestão do 
país terá que trabalhar intensiva-
mente em favor da elevação do salá-
rio. Precisamos defender a econo-
mia nacional, para podermos inver-
ter este fluxo, que está se acumulan-
do na mão da minoria, em benefício 
do conjunto da população. Só assim 
teremos desenvolvimento, porque 
teremos mercado interno, teremos 
um padrão de vida e teremos poder 
de compra da população. Teremos a 
incorporação de todas as área de po-
breza, de miséria, o chamado mer-
cado informal, há pouco referido. 

CAMARGO — Eu continuo com 
certa preocupação de que, sem cres-
cimento econômico, nós não vamos 
conseguir aumento do salário real. 
E me parece que há um problema 
também indiscutivelmente estéril, 
que é o problema do salário-mínimo, 
que realmente tem que ser atendido, 
porque está escrito na Constituição. 
Somos vezeiros em escrever e de-
pois não cumprirmos. 

BRIZOLA — Permite-me um apar-
te? A economia cresceu muito, nes-
ses últimos 20 anos, e os salários per-
deram. Quer dizer, não dá para es-
perar a economia crescer. Isso foi 
uma grande chantagem, a chanta-
gem do bolo, que nos aplicaram. 

CAMARGO — Na minha opinião, 
tem que crescer, tem que haver in-
sistência nacional para diminuir 
preços — porque nós somos um país 
do desperdício —, ao mesmo tempo 
em que se está aumentando salários, 
e tomar providências, como quando 
fui ministro, criando o vale-
transporte, que foi um aumento real 
de salários, de um ponto que era ab-
solutamente injusto, que era o que se 
pagava pelo transporte urbano. Os 
trabalhadores de salário mínimo 
chegavam a pagar mais de 30 por 
cento do seu salário para se trans-
portar, obrigatoriamente, de sua ca-
sa ao seu local de trabalho. Sem 
crescimento econômico, eu não vejo  

como aumentar os salários. 
CAIADO — Eu gostaria que o ex-

governador Leonel Brizola citasse, 
porque acha que devemos fazer aqui 
urna coisa bem clara para a socieda-
de poder entender, quais são as mi-
norias que realmente estão aboca-
nhando grande parte do dinheiro do 
Brasil, ou seja, que estão concen-
trando a renda do Brasil. Gostaria 
que o senhor nomeasse realmente 
quais são aqueles claramente eleitos 
como inimigos, para que não confun-
da trabalhador com produtor, ou 
com empresário, porque estão todos 
alavancando o País. MARILIA —
Vamos organizar. Dr. Brizola, o se-
nhor fala. 

MALUF — Vocês não vão conti-
nuar perguntando? 

MARILIA — Vão continuar per-
guntando. 

BRIZOLA — Como fui citado, que-
ro usar os meus 60 segundos. Vejam 
o seguinte: um homem inteligene co-
mo o dr. Caiado, médico, o senhor 
não sabe que há concentração de 
renda no Brasil? 

CAIADO — Concentração? 
Brizola — É só ver a estatística. O 

senhor quer que eu lhe dê um exem-
plo só? Um exemplo, porque são 
muitos os que fizeram fortunas, so-
maram muito dinheiro. Vou citar o 
dr. Roberto Marinho, é o homem 
mais riço do Brasil. Empresário 
cartorial, porque ele tem aquela 
concessão que é um cartório. E não é 
desses empresários tão competen-
tes! Tanto que foi lá fora e apanhou. 
Tem de vender tudo, porque está 
dando prejuízo, porque lá ele tem de 
pagar salário. Então, vejam o se-
guinte: estão aí as estatísticas ofi-
ciais mostrando que houve unia con-
centração de renda, é isso que quero 
dizer. Aquela teoria do bolo é um 
conto, é o conto do bolo, porqu o 
exemplo que vem dos outros países 
todos é que, quando cresce a econo-
mia, crescem as rendas da popula-
ção. Do contrário, não é desenvolvi-
mento, é um inchar a economia, de 
uma natureza colonial, submetendo 
a população sem nenhuma estabili-
dade, 

MARILIA — Continuando as per-
guntas: José Paulo Andrade. 

JOSE PAULO ANDRADE — Vou 
perguntar para o dr. Aureliano Cha-
ves. 

MARILIA — Só um minutinho. O 
Lula está me fazendo sinais. Você 
queria fazer um aparte dentro do as-
sunto? 

LULA — Estou querendo pedir um 
aparte, mas estou querendo permi-
tir que todo mundo participe do pro-
grama, porque eu guerra fazer um 
comentário sobre a questão salarial 
levantada aqui, para ceolocar que o 
papel do Estado não é latel:e se meter, 
mas de aceitar que livrefflente o mo-
vimento sindical possa estabelecer 
negociação coletiva com a classe 
empresarial. O papel do Estado é 
não permitir que os empresários re-
passem no custo do produto aquilo 
que é um aumento concedido para os 
trabalhadores através do CIP, atra-
vés de outros instrumentos que o 
empresário começa a passar. 

FREIRE — Eu queria falar tam-
bém que... 

MARILIA — Aí vamos entrar nu-
ma cadeia interminável. Vamos or-
ganizar. 

FREIRE — Eu não sou a favor da 
livre negociação de salário. Acho 
que aos trabalhadores não interessa 
isso, mas aí, como vamos discutir? 

Pode ser feita uma pergunta nesse 
sentido que complementa. Qual se-
ria então a posição da esquerda bra-
sileira representada, a respeito do 
salário? 

MARILIA — Pas-samos ao sexto 
bloco do encontro dos presidenciá-
veis pela Rede Bandeirantes de Te-
levisão, dando a largada para a 
çampanha presidencial. Não posso 
deixar de lembrar ao telespectador 
que estão aqui nove candidatos à 
Presidência da República que con-
cordaram em participar do progra-
ma. Outros dois foram convidados, o 
candidato pelo PMDB, dr. Ulysses 
Gúimar-aes, o candidato pelo PRN, 
Fernando Collor de Mello. Eles não 
aceitaram, por isso não estão aqui. 
Voltando para o esquema dos jorna-
listas que fazem perguntas, e que es-
calam um comentarista. Apartes 
não mais serão concedidos, porque 
não nos entrosamos no sistema de 
apartes. Vamos tentar desta forma? 
José Paulo Andrade, havia parado 
em você. Quem é o seu perguntado? 

JOSE PAULO ANDRADE —
Acredito que esse sistema de apar-
tes não deu certo porque é o primei-
ro encontro de presidenciáveis na 
história do Brasil. A minha pergunta 
é para Aureliano Chaves, que foi 
vice-presidente da República, e mi-
nistro do Governo Sarney até alguns 
dias atrás. Qual seria a proposta de-
le em relação aos salários, para re-
tomar o tema? O Estado continuará 
sendo paternalista? Quero comentá-
rios do Afif Domingos. 

AURELIANO — O Estado não po-
de ser paternalista, tem de ser rea-
lista. E claro que existe uma relação 
estreita entre salário nominal e salá-
rio real. Não adianta pensar que se 
vai resolver o problema do assala-
riado apenas destinando a este a fic-
ção de um salário nominal. Tem de 
ser salário real. Não é preciso falar 
que o Brasil é um País que tem má 
distribuição de renda. Isto é visível. 
A qualquer momento, qualquer bra-
sileiro identifica isso com extrema 
tranquilidade. Agora, o que o Brasil 
precisa, antes de mais nada, é criar 
condições de melhoria da produtivi-
dade nacional, que ainda não corres-
ponde às necessidades reais de de-
senvolvimento deste país. Por exem-
plo o Brasil atingiu hoje uma produ 
ção de grãos da ordem de 70 milhões 
de toneladas. E um valor absoluto 
grande, mas um valor relativo pe-
queno. Para 150 milhões de habitan-
tes, 70 milhões de toneladas de grãos 
significam menos de 500 quilos de 
grãos por habitante/ano. A União 
Soviética, que há bem pouco tempo 
foi obrigada a importar grãos e nor-
malmente importa grãos, tem uma 
produção da ordem de 200 milhões 
de toneladas para uma população de 
280 milhões de habitantes, isso signi-
fica uma produção superior a 800 
quilos de grãos por, habitante/ano. 
Então o Brasil precisa cuidar da me-
lhoria de produtividade isso signifi-
ca tecnologia. Quem não domina o 
cérebro, a inteligência, não domina 
a economia, O Brasil tem que desen-
volver um grande programa de pes-
quisa em todos os ramos e, particu-
larmente, no setor agrícola. Nós de-
senvolvemos, progredimos, mas 
ainda não o fizemos de maneira sufi-
ciente. Agora, o que é preciso, a par 
disso, é criar condições para que a 
distribuição de riqueza se processe 
de maneira mais efetiva. E o salário 
é um veículo de distribuição. 

AFIF — A pergunta que eu faço é 
sobre salário, porque estou vendo aí 
uma disçussão: ninguém sabe qual é 
o valor do salário hoje. A ministra 
manda procurar pela Justiça. depois 
se remete a discussão para o Con-
gresso para saber qual é a fixação 
do salário. Se é de 81, se é de 120... e o 
que fica claro para nós é que hoje o 
custo da alimentação está subindo a 
tal ponto que vai precisar de uma 
vez e meia o valor do salário mínimo 
para cobrir o custo da cesta básica, 
que está crescendo numa proporção 
astronômica. Portanto, se não ata-
carmos urgentemente a causa da in-
flação, porque é a inflação que hoje 
está acabando e corroendo o salário, 
porque o trabalhador é o último elo 
da corrente, ele não pode se recupe-
rar, então as perdas são absurdas e 
absolutas e esta, estrutura do Estado 
paternalista é aquele que em detri-
mento dos mais pobres sustenta os 
mais ricos. Eu só queria lembrar 
que, desta cesta básica, 25% em ci-
ma dos alimentos é recolhido ao Es-
tado. Quer dizer, até em cima da mi-
séria do trabalhador na área de ali-
mentos o Estado está tomando di-
nheiro de imposto. 

AURELIANO — Esse é um dado 
em realidade, aí a razão pela qual o 
Estado precisa ter autoridade. 
Quem quer que venha a assumir a 
Presidência da República tem que 
ter dois compromissos: o compro-
misso com a verdade, e a verdade 
significa evitar a mistificação, infor-
mações que não correspondem espe-
cificamente aos fatos; e, por outro 
lado, pela autoridade, porque quem 
quer que venha a assumir a Presi-
dência da República deve ser ungido 
naturalmente da preliminar da auto-
ridade, que é o voto popular, mas do 
exercício da autoridade, que só pode 
necessariamente conviver na medi-
da em que quem assumir a Presi-
dência da República for capaz de 
exercer a autoridade, fazendo cum-
prir as leis. E muito comum se dizer 
que esta Constituição torna o País 
ingovernável. A primeira coisa que 
temos que fazer antes de discutir 
uma lei é cumprir a lei, cumprir o 
texto constitucional, fazer cumprir, 
verificar o que ocorre no decorrer do 
cumprimento da lei, para saber 
quais são as modificações que de-
vem ser introduzidas. Não podemos 
fazer o papel daquele que diz: não 
experimentei e não gostei. 

FERNANDO MITRE — Gostaria 
de fazer uma pergunta ao Dr. Maluf 
e gostaria que o senador Covas co-
mentasse. 

E a respeito da dívida interna. 
Sabe-se que a dívida interna talvez 
seja o maior problema na economia 
brasileira hoje. Há algum tempo, 
houve uma polêmica nos jornais e 
algum temor de que houvesse algum 
calote este ano em relação à dívida 
interna. A Fiesp até fez uma propos-
ta ao governo e declarou abertamen-
te que temia a possibilidade de um 
calote. Perguntaria ao Dr. Maluf, e 
depois gostaria de ouvir a-opinião do 
senador Mário Covas: Como o se-
nhor tocaria a questão da dívida ex-
terna. O senhor tentaria renegociar 
essa dívida? 

MALUF — Não, porque a dívida 
interna é sagrada. O Governo não 
pode perder a credibilidade e dar o 
calote naquele que deposita na ca-
derneta de poupança, naquele que 

aplicou num titulo do Governo. Ago-
ra, a dívida interna não é causa, a 
dívida interna é consequência. Quais 
são as causas? São os outros três or-
çamentos, que estão deficitários: o 
orçamento fiscal, que é deficitário 
porque o governo gasta mais do que 
ganha; o orçamento previdenciário, 
porque o Governo lá, infelizmente, 
mantém funcionários fantasmas e o 
maior desperdício — você, que me 
está ouvindo, está sendo literalmen-
te assaltado por uma aposentadoria 
que lhe é roubada, porque você con-
tribui 30, 35, 40 anos e depois, quando 
você se aposenta, praticamente tem 
de continuar a trabalhar, e tem de 
aumentar ainda a alíquota do em-
presário e a alíquota daquele que 
trabalha. Para quê? Para garantir 
uma melhor aposentadoria de quem 
trabalha? Não, para pagar aquele 
que já está aponsentado — e o tercei-
ro orçamento, que é o débito das es-
tatais. Então, com o déficit do orça-
mento fiscal, que é IPI e Renda, o 
déficit previdenciário e o déficit das 
estatais, dá como consequência, não 
como causa, o déficit monetário. En-
tão esse déficit de orçamento mone-
tário é que gera infelizmente, essa 
dívida interna. Então se corrigir-
mos, não gastarmos mais do que ga-
nhamos, se corrigirmos as estatais 
para que elas não empreguem mais 
do que necessitam, se corrigirmos a 
Previdência Social, não haverá défi-
cit interno, porque o orçamento mo-
netário será administrado dentro de 
uma realidade de austeridade, de 
uma realidade de competência e não 
de acordo com uma ficção, onde o 
Governo hoje, infelizmente, é aquele 
que dita esses juros altos, os juros 
mais altos da praça, que são infeliz-
mente ditados todos os dias pelo 
Banco Central, no over, que é abso-
lutamente pornográfico. Então, 
equilibrando-se o orçamento das es-
tatais, o orçamento da Previdência e 
o orçamento fiscal, não haverá a ne-
cesssidade de calote interno. 

MARILIA — Mário Covas, um mi-
nuto por favor. 

COVAS — O problema de uma 
dívida interna não é o seu montante. 
Em termos do Produto Interno Bru-
to, a dívida interna italiana ou a ja-- 
ponesa é maior que a brasileira. O 
problema de uma dívida interna é 
Como você a financia, em que prazos 
e em que condições. No Brasil, ela é 
financiada a 24 horas de prazo e com 
juros que chegam a ser de 20 por 
cento real, ao mês. Com  isso você 
dobra a dívida interna a cada 3 me-
ses. Ora, evidente que é preciso 
alongar o perfil da dívida e isso não 
significa calote de forma alguma. 
Alongar o perfil da dívida significa 
renegociá-la inclusive com certas 
áreas que não precisam da liquidez 
de 24 horas. Alongar o perfil da dívi-
da significa retomar certos setores 
— por exemplo, os bancos — e atra-
vés deles negociar prazos maiores e 
condições melhores que, afinal, um 
Governo sério, pelo que ele possa 
inspirar de credibilidade, acaba por 
oferecer. É evidente que não basta 
isso. 

MARILIA — Maluf, um minuto. 
MALUF — Repito: a dívida inter-

na não é causa. A dívida interna é 
consequência de um governo que 
gasta mais dos outros orçamentos 
sem autorização legislativa, de um 
governo que tem déficit das estatais, 
e esse déficit das estatais tem de ser 
coberto pelo Tesouro atraves do or-
çamento monetário. De um governo 
que tem déficit na Previdência So-
cial, assalta o assalariado, o posen-
tado e o pensionista, e tem de finan-
ciar isso através de um orçamento 
monetário, de um governo que tem 
um déficit no seu orçamento fiscal e 
com isso é obrigado a pagar com ju-
ros mais altos. Portanto, recomendo 
um governo com austeridade, um 
governo que gaste menos do que ar-
recada, que não promova o déficit 
das estatais, que não promova o dé-
ficit da Previdência Social e um Go-
verno que não dê o calote na sua 
dívida interna, porque isso represen-
ta tirar toda a credibilidade de qual-
quer governo constituído. 

MARILIA — José Augusto Ribei-
ro. 

JOSE AUGUSTO RIBEIRO —
Uma pergunta para o Lula e comen-
tário para o deputado Roberto Frei-
re. Adianta estarmos discutindo to-
dos esse problemas aqui, ou como 
parecem insinuar as últimas pesqui-
sas, a eleição já está decidida no pri-
meiro turno? 

LULA — Primeiro'acho que adian-
ta discutir os problemas do Brasil 
çomo estamos fazendo aqui. Acho 
que temos a obrigação de garantir 
que o povo brasileiro, no dia 15 de no-
vembro, ao se dirigir para votar, se 
dirija com a maior consciência 
política, com a maior clareza 
possível sobre as propostas progra-
máticas de cada partido político, 
que se dirija para votar conhecendo 
profundamente o passado e o pre-
sente de cada candidato, que ele se 
dirija para votar tendo uma nítida e 
exata noção do que ele está fazendo, 
e para isto o debate é a forma mais 
esclarecedora possível. Obviamente 
que seria mais interessante se tivés-
semos um debate tete-a-tete, dois a 
dois. Um debate com nove pessoas, 
normalmente dificulta um pouco. 

JOSÉ AUGUSTO RIBEIRO — Lu-
la, desculpe. Aliás, a Bandeirantes 
já está convidando todos os candida-
tos para um debate tete-a-tete. Bas-
ta que os senhores aceitem. 

LULA — Acho extraordinário isso. 
Acho que as eleições não estão defi-
nidas. Acho que o povo brasileiro, 
depois das últimas eleições para 
Presidente, em 1960, quando votou 
numa"vassoura" e não deu certo, 
não vai votar numa nova mentira, 
que está sendo colocada 24 horas por 
dia na cabeça do povo. Mas acho que 
o povo vai conseguir fazer uma re-
flexão profunda e vai votar, dessa 
vez, querendo mudar o Brasil. Acho 
que o povo já está cansado de deter-
minados segmentos sociais gover-
nando o Brasil há muitos anos e acho 
que a sociedade brasileira tem reno-
vação e essa renovação passa por 
mudança de classes sociais para go-
vernar este país. 

FREIRE — As eleições não estão 
decididas. Se levarmos em conside-
ração que 70% ainda está indecisa, 
evidente que não podemos dizer que 
tenhamos um resultado. Até porque 
pesquisa não substitui. Agora, gosta-
ria de dizer que este debate que está. 
se  realizando aqui, talvez, seja aque-
le com maior frequência dos candi-
datos a presidente. Lamentavelmen-
te, essa não tem sido a regra e deba-
tes não podem ser só debates com a 
televisão; os debates terão que ser 
feitos com toda a sociedade brasilei-
ra, uma sociedade organizada. 



COVAS 

"Temas como aborto e pena de 
morte, só plebiscito resolve" 

O engenheiro Mário Covas pre-
cisou ser cassado em 68 nos seus 
direitos políticos e no mandato de 
deputado federal para retomar o 
contato com a engenharia, que 
abandonara ainda jovem na cida-
de paulista 4Santos pela carrei-
ra política stza inspiração de Jâ-
nio Quadros. 

Na politi sempre prosperou, 
como na co utora que retomou 
com a cassaç o quando liderava 
o MDB na Câmara dos Deputa-
dos, comandou a resistência ao 
AI-5. Retornou a Brasília apenas 
em 83, com a anistia que permitiu 
sua eleição a senador com o re-
corde de 7,7 milhões de votos. 

A volta à política surgiu com a 
transição democrática, mas Co-
vas sentiu o PMDB pequeno ára 
abrigar sua pretensão presiden-
cial junto com a candidatura do 
deputado Ulysses Guimarães. 
Fundou em 88 um novo partido, o 
PSDB, para sediar seu projeto 
presidencial. 

FREIREi  
"O Brasil já pode começar a 
discutir o caminho socialista" 

O advogado Roberto Freire en-
trou cedo na política para usá-la 
como uma tribuna comunista á 
disposição do PCB, que estava na 
ilegalidade, dentro do velho 
MDB. Primeiro, foi a tribuna co-
mo deputado estadual em Per-
nambuco. Há 10 anos, como depu-
tado federal no PMDB. 

Com a legalização do partido 
de origem, assumiu sua condução 
no processo político e em seu no-
me agora disputa a presidência 
da Republica com o projeto de po-
pularizar o Partido Comunista, 
espalhar suas idéias e demons-
trar que há nada de temível em 
seus quadros. 

Aplicado em sua missão, Frei-
re compromete-se com o ar de re-
novação da glasnost na União So-
viética, mas não defende a qual-
quer custo os projetos comunis-
tas comprometidos com as or-
dens soviéticas mais antigas. Fi-
ca com o Brasil no caso de uma 
guerra com a União Soviética. 

Torcidas começam mais 
cedo guerra do Morumbi 

ALEXANDRE RIBONDI 
Enviado Especial 

São Paulo — O primeiro encon-
tro dos presidenciáveis, programa 
levado ao ar pela TV Bandeiran-
tes, às 21h30 de ontem, deu o seu 
primeiro passo uma hora antes, 
quando, diante do portão de emis-
sora, uma mulher, levada pelo frio 
que fazia no Morumbi, gritou "Bri-
zola!". Imediatamente veio a res-
posta. em forma de coro, pedindo 
Covas para a Presidência da Repú-
blica. Cartazes, bandeiras e faixas 
surgiram milagrosamente, de um 
minuto para o outro, e foi só aí que 
os repórteres, os fotógrafos e os 
primeiros 'convidados sentiram 
que a festa,  homeça va. 

Foi no gero desse concurso de 
coros quet filiegou Affonso Camar-
go, exatamente às 20h30, uma de-
monstração explícita de que os úl-
timos às vezes são os primeiros. 
Dez minutos mais tarde foram ou-
vidos gritos do lado de fora dos por-
tões: "Um, dois, três, Maluf para o 
xadrez". E era o próprio candidato 
do PDS que chegava. O terceiro 
candidato, Mário Covas, desceu de 
seu carro às 20h43, quae empatan-
do com Ronaldo Caiado, que che-
gou dois minutos depois. Em mo-
mentos assim, era possível ver os 
jornalistas se comportarem como 
o eleitorado nacional neste ano de 
eleições: ninguém sabia para onde 
ir ou que candidato escolher. 

Aureliano Chaves foi o primeiro 
que decidiu deixar o seu carro na 
rua e entrar no pátio da TV Bandei-
rantes a pé. Isto às 20h53, sendo se-
guido por Afif Domingos. Lula en-
trou de carro, às 21h, exatamente 
quando chegou Brizola, a pé. E foi 
aí que muita gente acreditou que 
todos já haviam chegado e que os 
organizadores do programa já po- 

diam respirar aliviados, quando 
alguém lembrou-se de que faltava 
Roberto Freire, que só chegou, 
também sem carro, às 21h15. 

E assim tudo correu relativa-
mente bem para as 150 pessoas, en-
tre técnicos e repórteres da TV 
Bandeirantes, as sete recepcionis-
tas, os 40 seguranças, os quatro 
garçons e os dois maquiadores —
todos a postos para o que desse e 
viesse. Os garçons, engalanados, 
vindos direto do Jóquei Clube de 
São Paulo, serviam cafezinhos, 
água, refrigerantes e peti-fous pa-
ra os convidados que se distri-
buíram no estúdio verde (onde 
coordenava Marília Gabriela) e no 
estúdio vermelho, onde havia um 
imenso telão e o restante dos convi-
dados, entre eles a prefeita de São 
Paulo, Luiza Erundina, que entrou 
discreta, deu opiniões discretas 
("um debate como este fortalece a 
democracia") e sentou-se para ou-
vir. Como qualquer outro cidadão. 

Enquanto isso, nos corredores da 
TV Bandeirantes, o clima de inde-
cisão manteve-se firme. As recep-
cionistas, que gentilmente leva-
ram os candidatos para suas pol-
tronas, não tinham a menor idéia 
em quem votar. Os maquiadores 
( que acham, entre outras coisas, 
que "não adianta maquiar o Lula, 
porque ele não tem jeito mesmo") 
também não sabiam. Os garçons e 
os seguranças sorriam sem ter o 
que responder. Mas havia, sem dú-
vida, um certo clima de mal-estar 
no ar, çom relação a um grande 
ausente, o candidato Fernando 
Collor de Mello (que, ao lado de 
Ulysses Guimarães, disse que não 
vinha e alegou "complõ"). Tanto 
que um assessor de Ronaldo Caia-
do chegou a confessar com certo 
desalento diante dos estúdios: 
"Que debate, que nada. Quem vai 
ganhar as eleições não quis vir". 

Pérolas, o lugar-comum, 
ficam na chegada à TV 
São Paulo — A partir das 20h30 

de ontem, quando Affonso Camar-
go abriu os portões da TV Bandei-
rantes como primeiro candidato a 
chegar para o encontro dos presi-
denciáveis, todos eles foram convi-
dados a dar opiniões. Pelo sim, pe-
lo não, cada um disse o que todo 
mundo já sabia e todos declama-
ram frases feitas e armaram sorri-
sos cordiais. Neste colar de pérolas 
do lugar-comum, apenas um, Leo-
nel Brizola, deixou o sangue gaú-
cho explodir e vociferou sobre a 
ausência de Collor de Mello: "Este 
rato abandonou o navio da ditadu-
ra quando estava afundando". 
Provocou assovios de incredibili-
dade em quem ouviu a declaração. 
De resto, tudo não passou de ser-
pentinas: 

"Vamos discutir em alto nível, 
com respeito por cada candidato". 
Affonso Camargo. 

"Espero que este programa aca-
be com o horário eleitoral gratuito, 
que é muito chato". Paulo Maluf. 

"A ausência de dois candidatos 
compromete a democracia no de-
bate". Mário Covas. 

"Não sei fazer jogo de cúpula. 
Sei fazer jogo de base". Ronaldo 
Caiado. 

"Minha preparação para este 
debate foi feita ao longo do tem-
po". Aureliano Chaves. 

"Lamento profundamente a fal-
ta desses dois candidatos, porque 
esta é uma oportunidade única". 
Afif Domingos. 

"Dr. Ulysses, francamente, de-
via ter vindo. Já Collor, este não 
me reserva mais surpresas". Leo-
nel Brizola. 

"Sou o último a chegar? Mas em 
todos os debates eu sou o primeiro 
e único, o que me dá o direito de ser 
o último hoje". Roberto Freire. 

O PRIMEIRO DEBATE 

 

Recordo-me que em alguns debates 
que aconteceram recentemente no 
serviço de saúde pública no Brasil, 
um encontro nacional da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciên-
cia com a comunidade científica, 
poucos foram os presidenciáveis que 
foram. A maioria não quer ainda de-
bates, não apenas os candidatos Fer-
nando Collor e Ulysses, quel 
não participam dos debates. Acho 
que os debates são importantes aqui, 
devem continuar, devem ser com to-
da a sociedade civil organizada, com 
a participação de todos, porque di-
zem respeito não é so a nós, que so-
mos os candidatos, mas à sociedade 
brasileira. E esses debates talvez 
possam ajudar, para que se tenha 
uma nova dinâmica do processo elei-
toral, porque ela ainda não tem a de-
cisão. 

LULA- . A sociedade brasileira 
está ansiosa para que chegue o dia 
15 de novembro. Acho que nós va-
mos discutir temas extraordinários, 
não neste debate, apenas, mas tam-
bém em outros debates, como a 
questão de coisas que já foram dis-
cutidas aqui, aprofundar a questão 
salarial, sobre a questão da privati-
zação ou estatização. Acho que te-
rnos temas em que a sociedade tem 
que amadurecer bem, mesmo por-
que existem visões diferenciadas e 
nem sempre a sociedade recebe as 
informações adequadas. Por exem-
plo, acho que deve haver milhões de 
pessoas nos assistindo aqui, mas 
tem outros milhões de brasileiros 
que, em função de ter que acordar às 
3h30 da manhã, estão dormindo, não 
estão assistindo. Obviamente que 
vamos ter que, até o dia 15 de no-
vembro, amadurecer esse debate. 
Por isso, estou convencido de que de-
bates como estes é que vão dignifi-
car a eleição do presidente da Repú-
blica. Acho que ele vai chegar lá ma-
duro, sabendo que a sociedade quer, 
sabendo o que a sociedade está exi-
gindo, e ele vai assumir compromis-
sos públicos que, depois, ele será co-
brado com maior frequência do que, 
até então, os presidentes indicados 
pelo Colégio Eleitoral ou por um ge-
neral de Exército. 

FERNANDO mrÉRR — Talvez 
pudéssemos aproveitar o momento e 
acertar o debate tête-a-tête, já que 
estão todos aqui, parece que todos 
concordam, ficariam apenas as da-
tas a serem marcadas. Será que to-
dos concordariam? Então a Bandei-
rantes acaba de acertar a nova se-
quência de debates tête-à-tête com 
todos os candidatos e esperamos que 
os outros dois que estão ausentes 
também concordem porque pela im-
prensa eles já disseram que debates 
com menos pessoas seriam mais 
adequados. 

FERNANDO MITRE — Queria 
abrir o estabelecimento de uma bri-
ga aqui entre Caiado e Dr. Leonel 
Brizola, porque quando houve uma 
manifestação num bloco anterior o 
Dr. Brizola disse assim: está aí a 
UDR. Então eu gostaria de saber: 
Lula acusou a UDR de fazer tumulto 
no Plenário do Congresso Nacional. 
o Dr. Brizola agora há pouco se refe-
riu à UDR. A UDR vai ganhar no gri-
to, Ronaldo Caiado? 

CAIADO — Pelo contrário, o que 
nós fizemos foi aquilo que se pratica 
em todo país desenvolvido. Cada 
segmento da sociedade se organiza 
numa entidade forte, independente, 
sem ter amarras ou vinculações 
com o Estado, aquela que realmente 
vem defender não só os seus 
princípios, mas até a sua sobrevi-
vência. E o que é a União Democrá-
tica Ruralista? Uma entidade que 
congrega no seu seio mais de 80% de 
arrendatários, meeiros e pequenos 
produtores rurais. É uma entidade 
que teve a coragem na Constituinte, 
não só de lutar pela terra produtiva 
e defendê-la, mas de ser a única a 
sair em nível nacional para lutar 
contra a especulação e a agiotagem 
neste pais. Nós levantamos a ban-
deira para derrubar a correção mo-
netária, porque ela é um método uti-
lizado para proteger o capital e pe-
nalizar exatamente quem produz e 
quem trabalha, beneficiando os ho-
mehs que especula, no sistema fi-
nanceiro nacional. Então, temos que 
dar- nomes aos bois. A UDR mostrou 
como fazer democracia. Tanto mos-
trou, que todas as vitórias que obti-
vemos foram na arena democrática, 
no campo raso do Congresso Nacio-
nal, e lá fomos vitoriosos em todos os 
nossos embates. E o que esperamos 
de um governo, o que esperamos de 
um país é que todos os segmentos 
possam desenvolver entidades inde-
pendentes como esta, para que aí, 
sim, possamos ter a liberdade im-
plantada no País e não os tecnocra-
tas, os politiqueiros e os demagogos 
governando a Nação e sim o Brasil 
real, aquele que produz, trabalho e 
gera empregos para poder sem dúvi-
da alguma despejar este país que es-
pecula, esse Brasil de agiotas que 
sonegam. 

BRIZOLA — Eu começava a dizer 
que imaginar a UDR no governo é 
uma piada; só pode ser uma piada 
neste país. Claro que foi um movi-
mento que surgiu baseado em gente 
poderosa, com muito dinheiro, se 
deslocando para Brasília daquela 
forma nítida e subrepticiamente 
apoiada pelo próprio poder. O gran-
de capital das grandes cidades tam-
bém, através desse movimento, es-
tava defendendo as concessões de 
terras que recebeu durante a ditadu-
ra. Este país foi em grande parte lo-
teado para os grandes industriais, 
para os grandes capitalistas que re-
ceberam enormes concessões de ter-
ras. E um governo coerente terá que 
questionar e anular tudo isso, por-
que industrial deve cuidar dos seus 
produtos, como ocorre nas nações 
desenvolvidas. Tratar de fabricar 
produtos melhores e mais baratos 
para competir lá fora e para servir o 
mercado interno, deixando a terra 
para os agricultores. De modo que a 
UDR para nós é uma entidade mar-
ginal. Tanto que nós aconselhamos a 
todos os nossos produtores e agrope-
cuários pequenos e médios que se re-
tirem dessa entidade que é uma es-
pécie de centro de tensões e de con-
flitos. 

CAIADO — Quero dizer que não é 
a UDR no poder, porque a UDR não 
é partido político, mas é o Brasil 
real, minha gente. Esse Brasil real 
que nós fomos buscar nos segmentos 
que produzem e, acoplado na nossa 
chapa, Camillo Calazans, que conhe-
ce profundamente como adminis-
trar os gastos públicos e também co-
mo-tratar a política econômica. Com  
isso, vamos chegar ao poder, porque 
o povo está cansado de politiqueiros, 
de demagogos que falam contra um 
setor produtivo como é o setor rural,  

mas, no entanto, aplicam toda a sua 
verba no Uruguai. Mas, no entanto, 
tem a sua grande propriedade rural 
no Uruguai.. E nós, brasileiros, não, 
aplicamos aqui. Geramos riquezas 
neste país e nós também, graças a 
Deus, estas mãos foram adestradas 
em Paris, Sr. Brizola, para poderem 
operar aqui e fazer o social, como 
operei durante 14 anos e opero até os 
dias de hoje. Eu ganho o meu dinhei-
ro, realmente, gerando riqueza e 
produzindo. 

MARILIA — Antes de começar es-
te bloco, atendendo a uma observa-
ção do Dr. Brizola, darei a ele um 
minuto já que foi citado por Ronaldo 
Caiado no último bloco e quer um 
minuto de réplica. O minuto é seu, 
Dr. Brizola. 

BRIZOLA — Na verdade, houve 
uma citação indireta, quando se re-
feriu ao Uruguai. Gostaria de usar 
esse direito para dizer o seguinte: eu 
me orgulho de ser produtor agrope-
cuário, porque não? E uma gente ex-
traordinária deste país, sempre foi o 
meu meio, de minha família, tanto 
pelo lado da minha mulher, quanto 
pelo meu próprio. Acho uma gente 
extraordinária e por isso mesmo, in-
clusive como titular dessa proprie-
dade familiar que temos hoje aliás 
menor do que era, quando se insti-
tuiu a ditadura, tenho autoridade pa-
ra defender um processo de demo-
cratização da propriedade. Não crio 
embargos, como criou a UDR. Este 
país precisa de 25 milhões de novas 
propriedades, para se morar ou se 
produzir. Este é o dever do governo 
que vier. 

MARILIA — Agora vamos ao pe-
núltimo bloco e vou sortear 9 entre 
os 15 jornalistas presentes. O pri-
meiro é o José Carlos Bardawil, da 
Isto E, que vai fazer uma pergunta 
ao Guilherme Afif Domingos, candi-
dato do PL. 

JOSÉ CARLOS BARDAWIL (IS-
TO E) — A pergunta é uma que até 
agora não foi feita e acho que está na 
cabeça de todos. Até aqui as pesqui-
sas de opinião revelam a existência 
de um fenômeno eleitoral, o candi-
dato Fernando Collor de Mello que, 
sem partido, sem uma carreira 
política feita em altos cargos em 
Brasília, está liderando as pesquisas 
com quase 50% da preferência. Co-
mo o senhor vê esse fenômeno, qual 
a sua opinião clara, franca e direta 
sobre o político Fernando Collor de 
Mello. Como o senhor ainda alimen-
ta a esperança de, com baixos índi-
ces nas pesquisas que tem, ainda 
vencer Fernando Collor de Mello nu-
ma eleição que ocorrerá daqui a 
poucos meses. 

AFIF —Obrigado. Quero chamar 
a atenção para a análise de pesqui-
sas. Hoje estamos dando grande pro-
moção a respeito do índice de pes-
quisa. Mas é um só grupo que tem 
uma preferência e que não atinge a 
30% do total do eleitorado. Ou seja: 
70% dos eleitores ainda não se deci-
diram. Isso está muito claro dentro 
das pesquisas mas não está sendo 
devidamente divulgado. Portanto, 
considero este debate de hoje como o 
marco inicial de uma campanha on-
de todos terão oportunidade de se 
tornar conhecidos. Acho que a candi-
datura Collor de Mello não é fenôme-
no, é simplesmente o indicador do 
caminho que o eleitor quer seguir. 
Na verdade, hoje há uma constata-
ção de um desgaste da política, dos 
políticos, desgaste este que é propor-
cional ao tempo de serviço. Ou seja: 
quanto mais tempo estiver na políti-
ca, maior é o desgaste político e isto 
está muito claro. Então, o que acon-
tece? De, repente aparece como a 
única ou a primeira novidade, e a 
reação popular vai nessa direção, o 
que foi até certo ponto positivo, por-
que desmascarou aquela tese de que 
os grandes partidos, as grandes es-
truturas é que teriam preferência 
nesta eleição. Teoricamente, ele deu 
oportunidade a todos nós, que pode-
mos participar, mas dizer que está 
definido — meu Deus do céu, isto es-
tá muito longe porque, agora, o elei-
tor começa a conhecer melhor cada 
candidato. Cada um vai entrar. na  
sua casa, para falar ao seu coração, 
à sua cabeça, ao seu bolso, falar ao 
seu estômago, falar a verdade e não 
fugir do debate. Colocar as idéias 
com clareza, com honestidade e bus-
cando a verdade e, a partir daí, o 
desconhecido se torna conhecido. 
Hoje, eu estou me tornando conheci-
do por milhões de brasileiros que co-
meçam a me observar e eu cento 
com essa opção. 

ANDRE SINGER (Folha de S. 
Paulo) — Na semana passada, os 
sindicatos da União Soviética ques-
tionaram a validade de uma lei que 
existe lá, que é de estabilidade no 
emprego. Na Constituinte, o senhor 
votou a favor da estabilidade no em-
prego. Pergunto: é possível retomar 
o desenvolvimento e o crescimento 
econômico no Brasil com esta lei? 

FREIRE — Em primeiro lugar, o 
modelo soviético não é o modelo que 
vai ser adotado no Brasil. O Brasil 
terá um modelo brasileiro. Nós dis-
cutimos o que ocorre na União Sovié-
tica e o que ocorre em países socia- 

listas. E evidente que do ponto de 
vista teórico é importante, da mes-
ma forma que discutimos o que 
acontece no mundo da social-
democracia ou no mundo do capita-
lismo mais desenvolvido, como tam-
bém acontece em termos de Améri-
ca Latina. Todos são importantes, a 
nível de análise. Agora, a economia 
brasileira vai ter que pegar hipóte-
ses aqui dentro do Brasil. Nós defen-
demos a estabilidade no emprego, 
porque se nós, num processo de re-
cessão, num processo de uma econo-
mia que privilegie fundamentalmen-
te o capital, e o capital especulativo 
não tivermos um Estado que garan-
ta, não a livre negociação, porque 
esse é um jogo que não interessa ao 
conjunto da classe operária nem aos 
trabalhadores,mas um Estado que 
tenha capacidade de intervir no pro-
cesso econômico para garantir me-
lhor distribuição da renda, para que - 
a renda nacional não seja perversa 
como é que remunera capital a título 
de juros, a título de aluguéis, com 
quase 70 por cento da renda nacio-
nal, e destina um pouco mais de 30 
por cento para pagamento de salá-
rios, numa total inversão do que 
existe em todo o mundo desenvolvi-
do; se não tivermos isso, não vamos 
ter a capacidade de criarmos uma,  
sociedade mais justa, uma socieda-
de onde aquele que produz a riqueza, 
aquele que socialmente trabalhe, e, 
não se beneficie da riqueza e do tra-
balho que faz. Aqui há o privilegia-
do, há uma minoria, há aqueles que 
detêm toda a riqueza, que por todos 

é produzida. A intervenção do Esta-
do é a garantia do emprego. Portan-
to, o modelo aqui para o Brasil é um 
modelo que atenda às necessidades 
do Brasil, não tem nada a ver com o 
modelo soviético, embora sejamos 
comprometidos com o socialismo. 

JOÃO SAMPAIO (Jornal da Tar-
de) — Dr. Leonel Brizola, sabemos 
que a Constituinte criou um sistema 
de Governo híbrido no país. Como o 
senhor, que pertence a um partido 
minoritário no Parlamento, preten-
de impor o seu programa de Gover-
no? 

BRIZOLA — Na verdade, nenhum 
partido tem um controle majoritário 
sobre o Congresso. Penso que, sob 
este aspecto, a situação brasileira é 
afortunada. O novo Presidente vai 
ter grande autoridade democrática. 
Se ocorrer a eventualidade da elei-
ção de um cidadão independente, co-
mo é o meu caso, eu, naturalmente, 
vou assumir essa responsabilidade 
de, não só propor as modificações 
necessárias nessa Constituição, de 
acordo com as normas nela previs-
tas, tudo o que se mostrar incon-
gruente, como também vou procu-
rar todos os níveis de entendimento 
para organizar um Governo real-
mente representativo, que tenha au-
toridade para tirar o nosso país da ' 
crise. Acho que o novo Presidente 
vai encontrar este Congresso já em 
fim de mandato e, pelo que conheço 
da vida brasileira, não vai ter difi-
culdade para a situação do país. Que 
força iria se levantar para oferecer 
oposição sistemática? Nenhuma. E,  

dentro de 18 meses, estaremos reali-
zando eleições para um novo Con-
gresso, para governadores e assem-
bléias legislativas. O novo Presiden-
te, ao assumir, como está previsto, 
em 15 de março — abril, maio, ju-
nho, julho, agosto, setembro, outu-
bro e novembro, em 8 meses tere-
mos eleições para o. Congresso. 
Creio que, aí, vai se processar um 
ajustamento, principalmente se o 
novo governo se apresentar 
com aquele mínimo de 
competência, de honradez, de firme-
za, se for um presidente que exerça 
o presidencialismo democrático, 
creio que o Brasil poderá realinhar-
se e não haverá, segundo imagino, 
maiores dificuldades. Agora, se o 
presidente for incompetente, se real-
mente for alguém desastrado como 
o atual, aí sim. 

MARILIA — Edson Brener, da Re-
vista Afinal, vai perguntar para Au-
reliano Chaves do PFL. 

EDSON BRENER — Afinal — Dr. 
Aureliano Chaves, a Revista Afinal 
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tecida, clara; que deveria 
estar em vigor e que o governo pas-
sou por cima, a questão do tabela-
mento dos juros em 12%? O que o Se-
nhor pretende fazer é deixar a Cons-
tituição continuar a ser rasgada ou 
fazê-la cumprir? 

AURELIANO — Se eu estivesse na 
Constituinte, não votaria o tabela-
mento dos juros, porque juros são,  
decorrência de uma economia de 
mercado. Tabelamento de juros nãc 
é solução, mas, ao assumir a presi-
dência da República, faço cumprira 
que o texto constitucional determi-
na, pois a pior coisa que pode aconle a  
cer a um país é fazer leis e não as 
cumprir. 'E o que tem desmoralha-
do, perante a opinião pública, os ?a-
deres Executivo, Legisla tivo e afe-
tado indiretamente o Poder Judiciá-
rio. O preceito constitucional foi fei-
to para ser cumprido, como diversas 
leis existem para ser cumprich.s. A 
minha posição é esta: fazer cumprir 
aquilo que manda o texto constitu-
cional, até para avaliação Mura, 
para as modificações que se fiaerem 
necessárias no correr do temx), no 
texto constitucional. 

MARILIA — O próximo jornalista 
é Mara Ziravela, do Estado le São .  
Paulo, que vai perguntar pare Mário 
Covas, do PSDB. 

MARA ZIRAVELA (O ESTADO) 
— Senador, queria trazer uni pouco 
mais a discussão para dentro da po-
pulação. Discutimos juros e tal, não 
é? Queria saber se em algim mo-
mento da sua vida o senhor teve de 
se servir de transporte coletivo, ou 
quando estudava, ou quando come-
çou sua carreira profissiolial. En-
fim, se alguma vez o senhor usou um 
ônibus para sair da sua casae ir a al-
gum lugar. 

COVAS — Acho que essa resposta 
dá para dar em menos de 2 minutos. 
Eu usei ônibus quando era estudante 
e não apenas quando estudante, 
acho que até depois. Casei me quan-
do ainda estava no quarto ano da es-
cola, embora tivesse um automóvel, 
fui obrigado a vendê-lo nosmeus pri-
meiros anos de vida matrimonial. 
De forma que andei muita de trans-
porte coletivo, mesmo qu'ando dava 
aulas, era professor. Odero dizer 
uma coisa, que acho qre é funda-
mental dizer, porque, afinal, de-
monstra um fato que pouca gente se 
dá conta, que é o nível de solidão do 
poder. Quando passei por uma pre-
feitura, como a da cidade de São 
Paulo, não havia instante mais dra-
mático do que aquele em que éra-
mos obrigados a tomar a decisão so-
bre o aumento de transporte coleti-
vo. Alguma coisa sobre a qual o pre-
feito não tem nenhuma influência. 
Ele não influi no preço do veículo, no 
custo da mão-de-obra, não influi no 
custo do combustível e lhe sobra a 
tarefa de, simplesmente, opinar a 
respeito da tarifa que, necessaria-
mente, é sempre majorada. Mas es-
te é um instante de tremenda soli-
dão, em que há um número enorme 
de auxiliares que podem opinar, 
mas a rigor você fica com a necessi-
dade da decisão. E a decisão numa 
cidade onde 6 milhões de passageir-
ros/dia operam apenas no transpor-
te de ônibus, onde 10 mil veículos 
operam concomitantemente, é uma 
coisa que mexe muito com a gente. 

MARILIA — O próximo jornalista 
é Marcos Damiani, do Jornal do 
Brasil, que perguntará para Ronal-
do Caiado do PSD. 

MARCOS DAMIANI (JB) Caiado, 
em relação aos ataques que a UDR 
sofre em relação às ações que pro-
move no campo, a sua candidatura é 
hoje bastante estigmatizada. O se-
nhor acredita que tem chances de 
vencer essa eleição? 

CAIADO — Acredito em tudo que 
faço na minha vida e o desafio sem-
pre me estimulou. Desde a época da 
Medicina, dediquei-me à cirurgia da 
coluna vertebral. Quando todos 
achavam que era impossível congre-
gar uma classe, peregrinamos 
e,mostramos que realmente os seto- 

res produtivos deviam se organizar. 
Daí a pouco, eles começaram a vera 
força da organização do setor produ 
tivo e ficaram incomodados porque 
não queriam aquilo. Queriam sem-
pre ver a classe produtora rural eo-' 
mo bode expiatório, e ela sem dúvi-
da nenhuma tem sido o grande sus-
tentáculo desta país. Mas, a partir' 
daí, nós avançamos ainda mais, e fo-
mos vitoriosos em grandes embate:; 
na Assembléia Nacional Constituin-
te. E nessa hora eu realmente tive 
que pagar caro. Por quê? Porque 
realmente eles viram que não íamos 
parar ali, que nós íamos galpar car-
gos mais importantes e que por isso 
eles orquestraram a nível nacional 
uma campanha difamatória, uma 
campanha baixa, suja, sem dar a - 
nós sequer o direito de defesa, Urra 
julgamento, tentando sempre dene-
grir a imagem da entidade de unia - 
classe que sempre vamos ter neste 
País. Sabiam muito bem que o setor 
produtivo não ia aceitar mais esses 
tecnocratas, esses politiqueiros' 
mandando no País. Nós já estáva-
mos cansados de delegar a incom  
pententes. E. nesta hora, minha gen 
te, foi aquela campanha: radical de 
direita, extremado, ántiprogressis-
tas... sabe por quê? Porque eles sa-
bem o que eu penso. No começo eles 
çonseguirani de uma certa maneira' 
lançar à população brasileira uma 
imagem= totalmente distorcida. Mas 
vocês vão me conhecer nesta cam-
panha e vão realmente saber quem`é 
Ronaldo Caiado, o que é a União De-,  
mocrática Ruralista. 

MARILIA -- Luiz Augusto Falcão 
pergunta a Paulo Maluf. 

LUIZ AUGUSTO FALCÃO — Na 
Bolívia, na semana, passada o se-
nhor disse que iria agir com rigor e 
pechinchar também com relação à 
dívida externa. Como é que vai ser 
essa pechincha com os credoreS 
ternacionais? 

MALUF — Eu explico. Os títulos 
brasileiros que foram negociados lá • 
fora o foram pelo índice 100. Por 
exemplo, um título de 1 milhão de 
dólars, por 1 milhão de dólares; um' 
empréstimo de 2 milhões de dólares, 
por 2milhões de dólares. Mas já "mie 
dizia, também, um velho libanês: 
nunca proteste uma duplicata, por 
que, quando você não protesta, ela 
vale 100, e quando você protesta, 
quem perdeu é você, que é o credor, ,  
nome ela fica valendo só 60, você 
feza vantagem do devedor. O que foi 
a moratória? A moaratória foi uma 
concordata. Então, o título brasilei-
ro em vez de valer 100, vale 50, vale 
40 vate 30. E até, nos últimos 15 
dias, quando o Brasil parou de pa= 
gar, vale só 28. O que fez a Bolívia, 
de maneira inteligente? E um dos 
países que termina este governo 
sem dever nada da dívida externa. 
Por quê? Porque negociou toda ela 
pelo seu valor secundário, seu valor 
de bolsa. E o que faz o Brasil? O Bra-
sil fez o pior acordo para o Brasil.< 
Parece que as autoridades menetá 
rias eram sócias dos bancos estraw 
geiros, só engordaram os balanços 
dos bancos estrangeiros. Ou seja, d 
Brasil, sob um ttitulo que vale 30 por 
cento, está pagando um juro igual a 
100 por cento ao ano em dólar, e o 
Brasil está amortizando, também` 
pelo seu valor inicial. Então, o que 
eu faria aí? O meu sangue libanês,, 
de que eu me orgulho, quatro mil 
anos de sangue fenício, eu que encos-
tei a minha barriga no balcão, eu 
que comecei a minha vida corno bal-
conista, eu ia lá pedir um desconto. 
Ou dá um desconto, ou nós não va-
mos pagar mais. Porque o Brasil já 
foi suficientemente explorado, o 
Brasil teve o superávit na sua balan-
ça comercial de 1988, de 19 bilhões 
de dólares. E quanto é que temos em 
caixa? Zero, ou seja, a dívida exter-
na é como uma caixa-d'água. A 
saída é de 8 polegadas e a entrada é 
de 4. Nunca esta caixa vai estar 
cheia. Portanto, é assim que eu iria , 
renegociar a dívida.externa: de ma= 
neira realista. 

MARILIA — Alex, da Folha da-
Tarde, pergunta a Lula. 

ALEX — Queria saber do Lula a 
que ele atribui sua queda nas pesqui-
sas. No começo do ano ele estava em - 
primeiro ou segundo lugar e agora 
vem caindo cada vez mais. Queria 
saber se ele atribui essa queda a es-
sa confusão que se deu no Rio Gran-
de do Sul sobre o seu vice. o Bisol, Ou 
ao desempenho das prefeituras do 
PT pelo Brasil? 

LULA — Eu não atribuo a queda 
na pesquisa de opinião pública, nem 
às prefeituras, nem às greves, nem 
à questão da escolha do vice. Da 
mesma forma que quando eu tinha 
17 ou 18 por cento em janeiro, estava 
até viajando e crescia nas pesqui-
sas. Acho que a pesquisa retrata o 
pensamento momentâneo de uma 
parcela da sociedade e pode mudar 
de acordo com o discurso, com ,a 
imagem, com o ato político que você 
possa causar em determinado mo-
mento. Estou convencido de que 
agora que começamos a fazer cem-
penha, poucos candidatos estão indo '  
para a rua. Já saímos inclusivecom 
o vice. Acho que o problema do vice 
não teve nenhurnaimplicação nas 
quedas de opinião pública e nas pes-
quisas e vamos recuperar Isso nos 
debates. Estou convencido de que, 
na medida em que começamos a le-
var propostas do partido, na medida 
em que começamos a apresentar um 
vice com apoio dos companheiros do 
que, mesmo tendo um candidato, 
vão apoiar a candidatura Lula pela 
Frente Brasil Popular, entendemos 
que vamos crescer em São Paulo e 
no Brasil. E acho que quem tiver al-
guma dúvida pode acreditar que no 
dia 15 de novembro nós vamos dispu-
tar o segundo turno. E importante 
saber quem é que vai disputar com a 
gente. Estou convencido disso. Te-
nho feito peregrinação por este país 
e tenho achado extraordinária a par-
ticipação do povo. E engraçado que 
alguns candidatos estão evitando ir 
para a rua fazer comícios, porque 
percebem que há determinadas pes-
soas que não têm a menor condição 
de ir para a rua fazer comícios. Nós 
vamos para a rua, seja em estação 
de trem, de metrô, seja ponto de ôni-
bus, seja onde houver um aglomera-
do de '  pessoas, nós vamos fazer 
comícios. Com  a militância política 
que nós temos, com a militância 
política da Frente Brasil Popular, 
penso que nós não temos que estar 
preocupados com pesquisas agora. 
Vou dar apenas um exemplo: se pes-
quisa valesse, a companheira Luiza 
Erundina não teria ganho aqui, se 
pesquisa valesse, o nosso compa-
nheiro Artur Virgílio não teria ganho 
as eleições de Manaus. 

MARCELO (O Globo) — Senador, 
muitos companheiros do senhor, 
têm falado que a candidatura do 



CAIADO  
"Minha terra produz Lula, 
como deputado, já não sei" 

O fazendeiro e médico Ronaldo 
Caiado surgiu em Goiás há qua-
tro anos, quando fundou a UDR 
para comandar a resistência dos 
latifundiários contra o avanço 
das teses sociais no campo pela 
mãos de religiosos e sindicalis-
tas, tornando-se um ponto de 
equilíbrio com eles. 

Mas os fazendeiros que devam 
apoio ã sua liderança sempre re-
cusaram a transformação da 
UDR num partido político, como 
Caiado queria para embalar pro-
jetos políticos pessoais. Dizia-se 
que, como partido a UDR 
descaracterizaria-se e perderia 
autoridade. 

Foi-se a UDR para os arquivos 
da história, depois de ajudar na 
eleição de uma bancada contra a 
reforma agrária na Constituinte, 
e ficou a candidatura sem partido 
do seu líder. Tanto insistiu o líder 
que encontrou um partido, o PSD, 
para agasalhar seu sonho. 

CAMARGO  

"Somos vezeiros em escrever 
leis que não vamos cumprir" 

O engenheiro Affonso Camargo 
entrou na política para fazer uma 
concessão ao regime militar: pre-
sidir a velha Arena há 15 anos e 
aproveitar idéias liberalizantes 
do governo Geisel para montar 
com elas um regime estável —
mas duro — sob a proteção de um 
partido forte. 

Mas o liberalismo era relativo 
e o velho regime criou em 1978 o 
senador biônico, do qual 
beneficiou-se Camargo no Para-
ná. Com  a falência da Arena, es-
teve no velho PP com Tancredo 
Neves e, no final de 1981 com ele 
fechou o partido e foi ao PMDB. 

Auxiliar atento, ajudou Tancre-
do a costurar sua eleição presi-
dencial com Sarney em 1985. O 
prêmio foi o Ministério das Minas 
e Energia, que deixou em 1986 
brigado com Sarney. Renovou-se 
senador pela via direta no mesmo 
ano e assumiu o controle do divi-
dido PTB. 

Bar Moinho: apesar do telão ainda sobraram mesas vazias 

Tegão -em bar esquenta 
debate de brasilienses 

CATARINA GUERRA  

brj  Co'rasiliense que quis assistir ao 
debate entre os presidenciáveis fo-
ra de casa pôde escolher entre os 
bares Moinho e Academia. Ambos 
instalaram telões e o último orga-
nizou um debate entre os políticos 
locais para depois da transmissão, 
além de programar a realização de 
prévias. 

Meia hora 'antes do início da 
transmissão já era difícil encon-
trar urna mesa vazia no Bar Aca-
demia. Além do telão, os anfitriões 
espalharam vários aparelhos de 
televisão pelo bar para atender a 
quem não reservou a tempo mesas 
bem colocadas. Aos retardatários 
restou a opção de se descolar até o 
Moinho, onde a afluência de pes-
soas foi bem menor. 

Embora o Moinho seja tradicio-
nalmente um reduto pedetista, isso 
não intimidou os eleitores do candi-
dato do PT, Luiz Inácio Lula da Sil-
va. Os petistas sentiram-se à von-
tade até para ensaiar uma peque-
na torcida com palmas discretas 
na primeira aparição do candida-
to. 

Os pedetistas também se reuni-
ram no salão de café do Hotel 
Phenícia, onde fica o comitê da 
campanha de Brizola. Entre os es-
pectadores do Phenícia, só havia 
brizolistas convictos. Um deles, o 
bolsista Adalberto Camiran, que 
faz pós-graduação em Física Apli-
cada na União Soviética, garante 
"pelo menos um voto" entre os dos 
brasileiros que votarão em Mos-
cou. 

Entre o público que foi ontem ao 
Bar Academia e ao Moinho tinha 
até os desavisados, que não sa-
biam da transmissão pelo telão. 
Foi o caso de Norton Seng, eleitor 
de Roberto Freire, que preferiu 
procurar um local mais, tranquilo 
para conversar logo que o debate 
começou. 

A maioria dos frequentadores, 
no entanto. aprovou a idéia da 
transmissão através do telão. "De-
via haver mais telões como estes 
em outros bares nos próximos de-
bates para politizar o povo", acre-
dita o gaúcho João Oliveira, de 
passagem por Brasília. João Oli-
veira declara-se "brizolista con-
victo" e aproveitou a oportunidade 
para tentar ganhar votos em sua 
mesa para o candidato do PDT. 

Muitos foram ao Moinho imagi-
nando que lá também seria reali-
zado um debate ao r,/it,7o entre 
políticos locais após a transmissão 
do programa da Bandeirantes. "Se 
eu soubesse que não havia debate 
teria ficado em casa", lamentava 
o funcionário do Ministério da 
Agricultura José Luiz Paixão, elei-
tor do candidato do PL, Afif Do-
mingos. 

O livreiro Guidi Nunes, eleitor de 
Lula, também foi ao Moinho com a 
expectativa de assistir a um deba-
te entre o petista Lauro Campos e o 
senador pedetista Maurício Cor-
rêa. Ontem foi a segunda vez que 
Guidi foi até o Moinho e ele garante 
que o clima pró-Brizola não o cons-
trangeu. "O bar está decorado com 
adesivos do Brizola, mas nas me-
sas há muitos petistas". 
consolava-se ele. 

O PRIMEIRO DEBATE 
PTB não chega até 15 de novembro. 
Eu queria que, aqui, o senhor dei-
xasse claro se ,a sua candidatura é 
para negociação ainda em primeiro 
turno, ou se o senhor pretende ir até 
15 de novembro , com a candidatura. 

CAMARGO -- E evidente que é pa-
ra valer. E que, quando se fala algu-
ma, coisa no País, sempre eu procuro 
ver o que está por trás daquilo que se 
diz; Nós somos um Pais de pouca 
verdade, e mentira no País é até si-
nónimo de esperteza. O comentário 
que eu fiz é que a eleição em dois tur-
nos é feita para afirmação partidá-
ria no primeiro turno. E foi exata-
mente essa bandeira que carreguei, 
para ;ser o candidato do meu partiçlo. 
Foi dentro dessa bandeira que saí 
candidato do PTB, quando todo 
mundo imaginava que'eu não seria o 
candidato. Então, afirmo o partido 
e, no segundo turno, se fazem as coli-
gações. E exatamente nessa expec-
tativa, eu achava que o nosso encon-
tro seria bastante afável, bastante 
respeitoso. Baixou o nível em alguns 
momentos e, nesta hora, o pessoal 
que radicaliza leva uma tremenda 
vantagem sobre um disciplinado co-
mo eu, que cumpro ali os segundos, 
mas, de qualquer forma, dois de nós 
aqui vão estar no segundo turno e os 
outros vão ter que compor com 
aqueles dois, que forem para o se-
gundo turno. Analisava-se que era 
possível que tanto os grupos de es-
querda, ou os grupos mais liberais, 
de outro lado, pudessem fazer um 
entendimento, e a aritmética esti-
vesse de tal forma que huvesse o ris-
co de só um candidato com proposta 
socialista chegar até as urnas do pri-
meiro turno e, da mesma, forma, só 
um candidato com proposta liberal, 
o que não seria bom para o eleitora-
do. Agora, pelo que percebo, sentin-
do inclusive o que ocorreu depois da 
minha convenção por declarações 
de outros, não tenho mais dúvidas de 
que não vai haver entendimento al-
gum e todo mundo`vai até 15 de no-
vembro. Esta é a convicção absoluta 
que tenho hoje da avaliação que fa-
ço ,  

MARILIA -- Assim, chegamos ao 
oitavo e último bloco do programa 1° 
Encontro dos Presidenciáveis. Pela 
ordem guardada durante todo esta 
programa, cada candidato terá ago-
ra 2 minutos para as suas últimas 
colocações, começando, então, pelo 
senador Covas. 

COVAS — N.ão quero terminar por 
onde comecei, mas quero acrescen-
tar um agradecimento adicional à 
Marilia Gabriela que, de forma tão 
significativa, acabou conduzindo es-
te agrupamento desordenado a um 
bom porto. Gostaria de ter tido a 
oportunidade de falar sobre alguns 
ternas. Deliberadamente não procu-
rei apartear, achei que com isso não 
disputaria a discussão. Gostaria de 
poder colocar um pouco mais o pro-
blema da dívida interna, gostaria de 
clesrnistificar um pouco esse proble-
ma da desapropriação da proprieda-
de produtiva no que se refere à re-
forma agrária e de colocar um pou-
co o problema de salários que foi tão 
discutido. Não vejo como resolver 
problema salarial se nãe se pensar 
no problema da produtividade, da 
tecnologia, da distribuição de renda, 
de investimentos voltados para essa 
área, mas enfim isso não é o mais 
importante neste instante. Faço 
questão de cumprimentar cada um 
dos que aqui estão presentes, reno-
vando a minha afirmação inicial de 
querer prestar um serviço à demo-
cracia e cumprimentando a Rede 
Bandeirantes por nos acolher. Que-
ria dizer pura e simpleSinente o se-
guinte: sou um político e tenho um 
profundo orgulho de ser um político. 
Na minha visão é absolutamente 
possível compatibilizar política e 
honra, política e dignidade, política 
e compostura. Sou candidato à Pre-
sidência da República na condição 
de ,polí tico e não quero esconder de 
ninguém este fato, como de resto 
não quero esconder de ninguém na-
da do meu passado, nem minhas 
idéias para o futuro. Sobre esta Na-
ção pesa uma imensa hipoteca. Tudo 
aquilo que de dívida temos no nosso 
presente, a nossa dívida interna, a 
nossa dívida externa, a nossa dívida 
social, tentaremos resgatar ao longo 
do processo do exercício do poder. 
.13RIZOLA — Gostaria de precisar 

duas ou três questões que ficaram 
na discussão. Por exemplo; falou-se 
muito na questão da inflação, dívida 
interna e dívida externa. Gostaria 
de referir-me, mais uma vez ao que 
disse num aparte, que nos Estados 
Unidos há uma enorme dívida inter-
na enorme déficit em matéria 
de comércio e la não há inflação. A 
questão da inflação precisa assumir 
verdadeiramente as suas causas. 
Enquanto não fizermos isso, não 
adianta choques, como fizeram na 
Bolívia, porque aquilo marginaliza 
uma parte da população, como aqui 
ocorreu. Está acontecendo em qual-
quer dessas nações latino-
americanas que estão dando esses 
choques. Quanto às pesquisas, para 
mim estao sendo 
promocionais. Quando fui candidato 
aõ governo do Rio de Janeiro, Dona 
Sandra Cavalcanti, nos meses de ju- 

nho e julho, alcançava os mais altos 
índices. Chegou a ter 62%, enquanto 
eu me encontrava lá embaixo com 
6%. Ao final, ela acabou em quarto 
lugar Sobre os juros, digo que não 
são uma questão de mercado. Juros 
são fixados praticamente pelo Te-
souro norte-americano, Enfim, fina-
lizando essa pequena fração de tem-
po quero agradecer à Rede Bandei-
rante, quero render as minhas ho-
menagens à nossa mediadora, muito 
inteligente e eficaz; render as mi-
nhas homenagens ao ilustres candi-
datos. E gostaria de dizer que la-
mento profundamente que um ho-
mem como o dr. Ulysses esteja en-
cerrando a sua carreira política com 
esta ausência, porque um outro can-
didato, esse Sr. Fernando Collor, 
francamente, é de se esperar, pois 
no fundo se trata de uma farsa. Foi 
alguém que como um rato abando-
nou a ditadura e foi se inscrever no 
PMDB. Não há dúvida de que deste 
devemos esperar coisas muito me-
nos escrupulosas. 

MALUF — Depois de cerca de 3 
horas e meia de debates, quero agra-
decer a você que ficou acordado até 
1 hora da manhã com toda a sua pa-
ciência, tentando julgar os diversos 
candidatos. Alguém poderia pergun-
tar: por que você quer ser presidente 
da República? Eu diria que cada um 
de nós, 9 aqui presentes, como cada 
um de vocês, milhões que nos estão 
ouvindo, tem uma idéia, um desejo, 
uma solução, uma aspiração. 
E é em nome das suas aspirações, 

das suas soluções. dos seus desejos. 
que eu ponho toda a minha compe-
tência, todo o meu trabalho, todo o 
meu acordar cedoadormir tarde a 
favor da nossa candidatura Mas 
existiria também alguns outros mo-
tivos como, por exemplo, tantos ho-
mens públicos neste país foram per-
seguidos, só para citar um exemplo, 
Juscelino Kubitschek só teve a sua 
memória resgatada depois de sua 
morte. E eu gostaria de ser presi-
dente- para poder ter a minha ima-
gem resgatada ainda em vida, para 
poder demonstrar que todas essas 
perseguições, as injustiças que fo-
ram contra mim cometidas nós po-
deremos, através de um trabalho 
honrado, honesto, produtivo. eficien-
te e com autoridade, repetir mais 
uma vez que com o trabalho de todos 
este País continente vai poder repe-
tir uníssono seus 140 mulhões, com o 
trabalho de todos ninguém vai segu-
rar este Brasil. Muito obrigado. 

CAMARGO — Queria fazer um co-
mentário inicial que foi falado aqui 
num determinado momento, que um 
dos problemas seria senadores e de-
putados que nomeiam parentes e eu 
queria, porque esse é um problema 
de informação, dizer que durante 30 
anos de minha vida pública nunca 
nomeei qualquer parente para cargo 
de confiança. Outra informação, pa-
ra aqueles que ficam insistindo no 
problema do combate ao déficit via 
demissão de pessoal. E evidente que 
ninguém é favorável à permanência 
do setor público daqueles que se cha-
mam "marajás", aqueles que não 
trabalham, mas eu procurei fazer 
um levantamento, porque esse pro-
blema de onde é que seria combater 
o déficit se questionava muito, mas 
não consegui informação do gover-
no, porque aconteceu a diferença do 
que se gastou em pessoal de 16 de fe-
lyereiro a 31 de março, começo do 
Plano Verão, e o que se gastou no 
serviço da dívida interna. Gastamos 
3 bilhões de cruzados novos com pes-
soal e pagamos o serviço da dívida a 
17 bilhões de cruzados novos, inclusi- 

noção de que o desenvolvimento de 
um país, o seu crescimento, não de-
pende apenas daqueles que movi-
mentam grandes recursos — depen-
de de cada brasileiro. Um grande 
muro de pedra não se constrói ape-
nas com grandes matações, é preci-
so as pedras médias. as pequenas, 
que são as responsáveis por calçar 
as grandes. Dirigir minha palavra 
aos pequenos do país, os pequenos 
agricultores que não têm tido a devi-
da atenção para a sua produção, 
porque sofrem as incertezas da na-
tureza e a incompetência, muitas ve-
zes, dos que detêm o poder. Volver 
as minhas vistas para uma coisa que 
é fundamental neste país. Fala-se 
muito em educação neste país, mas 
não se cuida dos educadores. E pre-
ciso ter a visão exata de que o peque-
no educador, aquele que milita no in-
terior, nas escolas rurais, que prepa-
ra o povo brasileiro, os jovens e as 
crianças brasileiras para o amanhã. 
não têm tido a atenção que devem 
ter. A minha mensagem é dirigida a 
cada um destes, certo de que demo-
cracia seja feita dialogando, convi-
vendo mutuamente. Essa democra-
cia não é livresca. antes de mais na-
da, o espírito de convivência, e este 
debate que hoje se desenvolveu, es-
pero que ele se  multiplique, para que 
possamos, cada um de nós, ter a sua 
visão transparente, para o Governo. 
. LULA -- Em primeiro lugar, que-
ria parabenizar a Bandeirantes por 
esse debate, também você, os jorna-
listas que participaram deste debate 
e. ao mesmo tempo. dizer que la-
mento profundamente as ausências 
de dois candidatos por uma razão 
muito simples: passamos 20 anos 
pleiteando o momento de termos 
eleições para presidente da Repúbli-
ca e não é prudente que, no dia em 
que vamos ter o primeiro debate pú-
blico, o presidente do maior partido 
do País não comparexer, e o candi-
dato que está à frente nas pesquisas 
não compareçam, no caso do Collor, 
até para justificar essa sua perfor-
mance nas pesquisas de opinião pú-
blica, para que pudesse explicar ao 
telespectador algumas coisas. Quem 
jogou bola sabe, que jogar sozinho é 
fácil, mas, quando há um adversário 
pela frente, fica difícil. Ao mesmo 
tempo, quero dizer que neste Pais, 
na década de 70 e final da de 60, a 
classe dominante dizia: o povo preci-
sa fazer um sacrifício, é preciso pri-
meiro crescer para depois distri-
buir. O bolo cresceu, comeram, e a 
classe trabalhadora hoje está com o 
seu poder aquisitivo menor do que 
estava há 10 anos. Precisamos in-
verter. é preciso distribuir para de-
pois crescer. Em função disso. é que 
sou candidato à Presidência da Re-
pública. Acredito piamente que po-
deremos ter um outro Brasil, com 
credibilidade externa e interna; um 
Brasil que possa negociar sua dívida 
externa e possa discutir claramente 
a dívida externa com o povo brasilei-
ro, para mostrar o crime que essa 
dívida essa dívida comete contra a 
população brasileira, com um páis 
que depois de 30 anos, 23 de arbítrio, 
aumentou a classe de analfabetis-
mo, aumentou a mortalidade infan-
til e tem aumentado substancial-
mente o nível de pobreza, reconheci-
do até oficialmente. Sou candidato 
porque acredito que a clasSe traba-
lhadora, um dia na vida, vai gover-
nar este País e nós estamos desejo-
sos e vamos trabalhar para que seja 
no dia 15 de novembro de 1989, 

CAIADO — Em primeiro lugar, 
quero agradecer oportunidade e o  

convite e parabenizar esta maneira 
inteligente da Rede Bandeirantes, 
junto com você, Manlia, e dos de-
mais colegas que estão dando opor-
tunidade ao povo brasileiro de po-
der, realmente, fazer uma avaliação 
de todos os candidatos. Mas eu quero 
aqui levar a mensagem a milhões e 
milhões de brasileiros, que até esta 
hora estão nos escutando. Minha 
gente, eu não sou um candidato e 
não quero ser um candidato do con-
tra, nem quero ser aquele candidato 
a fazer a apologia da miséria. Quero 
e sou um candidato que venho das 
minhas origens cio interior, daquele 
Brasil que produz e trabalha, daque-
le Brasil otimista. E isto que eu que-
ro levavrocaêts quodosoe ã  os senhnore 

existe  
senhores. E a   

nada  mais irresistível do que uma 
idéia, cujo momento tenha chegado. 
E chegou a hora do desenvolvimen-
to, da competência, da credibilida-
de, da moralidade. E para isso, mi-
nha gente, vamos, sem dúvida algu-
ma, arregaçar as mangas, vamos 
ser bons cabos eleitorais. Não va-
mos nos omitir no processo político, 
porque aprendi muito cedo que 
quem se omite autoriza a que outro 
faça por ele, só que contra ele. .E é 
chegada a hora da juventude levan-
tar as mangas e mostrar que a nossa 
geração tem muito a fazer por este 
país e que nós sabemos muito bem o 
país que queremos para nós e para 
os nossos filhos. E tenho a confiança 
de que, em curto prazo, não serão so-
mente os europeus e os americanos 
que terão direito a subir num 
podium e nem ter direito ao Oscar. 
Nós vamos transformar este país 
num país de vencedores, num país 
daqueles que acreditam que é no tra-
balho, na competência e na serieda-
de, e não na violência, não na agres-
são, não na luta de classes e nem no 
ódio. Creio neste país e creio no povo 
brasileiro para reerguermos real-
mente esta Nação. Multo obrigado. 

AFIF — Manila, você é uma mu-
lher que está no comando de umá 
mesa de 9 homens. Na sua pessoa, 
eu quero dirigir uma mensagem à 
mulher brasileira, que neste Instan-
te tem uma responsabilidade muito 
grande, porque a mulher é a coluna 
mestra de sustentação da família. 
Sem estabilidade da fa mília, não há 
estabilidade de uma nação. E com 
você que eu conto neste processo de 
mudança, neste momento em que há 
necessidade de uma participação 
muito firme e definida, porque se as 
coisas estão ruins é pela omissão das 
pessoas de bem. As pessoas de bem 
precisam ter a mesma audácia dos 
aventureiros. Neste instante, o que 
nos anima nessa disputa não é o ódio 
ao competidor e sim amor a uma 
causa, a uma grande causa chama-
da Brasil. Não é possível um país tão 
rico ter um povo tão pobre e passan-
do fome. Temos um grande desafio 
pela frente e é com você que eu conto 
para a mudança. Preciso do seu 
apoio para que você, com a sua ma-
turidade e sentindo, acima de tudo, 
com a verdadeira essência da pala-
vra amor, possa nos ajudar nesta 
grande cruzada. ,  O Brasil tem saída, 
o Brasil será e com o seu apoio nós 
chegaremos lá à pátria do evange-
lho, o coração do mundo, o celeiro da 
humanidade. Que Deus nos ilumine 
para que este dia possa acontecer. 
Muito obrigado. 

FREIRE — Este país está vivendo 
uma crise muito séria de desespe-
rança que é algo que se percebe na 
sociedade brasileira, a descrença, e 
há até hoje uma fuga de um sentido 
muito próprio nosso que é do patrio-
tismo. Estamos vivendo essa crise e 
é importante que ela seja debelada, 
o que conseguiremos dizendo que es-
te País é viável, que este país já de-
monstrou que cresceu e cresceu 
muito e criou uma economia poten-
te. Só que cresceu sem democracia e 
criou uma sociedade também per-
versa porque beneficiou apenas mi-
norias. Reverter isso, mudar esse 
quadro é possível. E possível com 
patriotismo, é possível com a espe-
rança — e essa é a profissão do bra-
sileiro —, mudando para o desenvol-
vimento e beneficiando aqueles que 
produzem a riqueza. A riqueza que é 
produzida socialmente, só que no ca-
pitalismo é apropriada individual-
mente. Precisamos discutir um ou-
tro caminho em que aqueles que tra-
balham, e produzem riqueza sejam 
os beneficiários da riqueza. Isso é 
um sonho. Sou socialista e sou da-
queles que acreditam na democra-
cia, na classe operária, na classe 
trabalhadora construindo uma nova 
sociedade com novos valores sendo 
uma classe dirigente que possa criar 
uma sociedade mais justa e mais li-
vre; uma sociedade socialista. 

MARILIA — Queria agradecer a 
presença de todos vocês em nome da 
Rede Bandeirantes e em nome de to-
dos os eleitores. Este foi o primeiro 
encontro de candidatos à Presidên-
cia da República da história da tele-
visão brasileira. A Rede Bandeiran-
tes, como já disse, não pára por 
aqui. Já estamos em entendimentos 
com as assessorias dos candidatos 
para acertar novos debates com for-
matos diferentes. 

ve com um juro real de 5% no mês de 
fevereiro. Então, foi aí realmente 
que se praticou o fracasso desse Pla-
no Verão. Eu estou, aqui como os ou-
tros, querendo servir ao país. Não 
pretendo atacar quem quer que seja. 
Parto do princípio de que todos que-
rem servir ao País. Sei que ninguém 
tem maioria no próximo Congresso, 
sei que no segundo turno, as alianças 
surgirão, senti- inclusive muita con-
vergência nas propostas e acho que 
esta campanha é realmente o retor-
no da plena democracia ao país, a 
partir dessa eleição direta, que Tan-
credo pensava tanto nela. Espero 

conseguir o apoio de vocês para a 
minha proposta, que é uma proposta 
voltada para a economia essencial, 

AURELIANO — Quero começar 
por cumprimentar a Rede Bandei-
rantes por esta iniciativa, uma ini-
ciativa feliz, que permitiu que o povo 
brasileiro tivesse o primeiro contato 
direto, através da televisão, com os 
candidatos, Cumprimentar também 
a você, (Manila Gabriela), pela ma-
neira elegante e inteligente com que 
conduziu os debates. Quero dirigir a 
minha palavra ao povo brasileiro, 
principalmente aos pequenos, por-
que rio Brasil perdeu-se um pouco a 


